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Considera de Utilidade Pública 
a Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Bela Cruz 
- APAE. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o - É considerada de Utilidade Pública a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de Bela Cruz - APAE, entidade civil, sem 
fins lucrativos com sede e foro na cidade de Bela Cruz no Estado do 
Ceará. 

Art. 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
04 de agosto de 2005. 

Deputado Wwmco Aguiar 



JUSTIFICATIVA 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcioais - APAE de 
Bela Cruz, fundada em 05 de outubro de 2001, na cidade de Bela Cruz, é uma 
associação civil, filantrópica, de caráter educacional, cultural, assistencial, de 
saúde, de estudo e pesquisa desportivo e outros, sem fins lucrativos, com 
duração indeterminada, tendo sede e foro na cidade de Bela Cruz. 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcioais - APAE de Bela 
Cruz tem como finalidade promover a melhoria da qualidade de vida das 
pessoas portadoras de deficiência buscando assegurar-lhes o pleno exercício 
da cidadania. Coordena e executa na sua área de jurisdição os objetivos, 
programas e a política da Federação das APAEs do Estado e da Federação 
Nacional, promovendo, assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a 
credibilidade e a unidade filosófica do Movimento Apaeano. 

Assim sendo, conto com o apoio dos Senhores Deputados na 
aprovação deste projeto, uma vez que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE, preencha comprovadamente, conforme documentação 
anexa, de todos os requisitos contidos na Lei 12554/95 de 27 de dezembro de 
1995, para que lhe seja concedida o título de utilidade pública estadual 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará, em 04 de agosto de 2005. 

Deputado fy Aguiar 
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Relatório das 

• X' 

/ t 

Atividades da Associação de Pais e isos dòs 
Excepcionais- APAE de Bela Cruz - 2001 a(2005 

I 

1. Dados da Instituição: 

Associnçílo de Pais c Amigos dos r-xcepcionnis - APAF. dc Bela Cruz 
Rua I lumaitá. 129 - Ccnlio - Bela Cna - Cc - CEP: 62570- 000 
CNIV: 04.918.920/0001-44 % 

21 Histórico\ia Criação 

Analisando a situação educacional das pessoas, com necessidades especiais em 
Bela Ouz. constatou-sc precariedade no aicndimenio. As escol:s do ensino regular 
nào estavam aptasla receber crianças especiais.| pois acjs pijofessorcs faltivam 
qualitleaçâo profissional e ao gestores e tamiliare^ a consc ient zaçào dc que estas 
crianças deveriam ejitar regularmente matriculadas; na rede Iregular dc ensino iomo 
dispõe o capítulo V.I art. 58 da LDB Lei9.394 de 23 Ue dezembro dc 96. I 

Foi pensando a; sim que a Sr.fl Maria Nélia^fetaias Moura Vasconcelos. :ntiío 
Secretária de Educarão na época, conseguiu organ zar uma: equ pc de membr is da 
comunidade para Juntos solucionar o problbmá educaçiom I dc:sas cri; nças 
especiais. Dentre várias sugestões surgiu a idéia de fundar una APAE cm Beta 
Cmz. já que c uma ihstituiçào nacionalmente conhecida.1 de credi >ilidade entre odos 
os sócios c simpatiz intes à causa. ' j i , , 

Sào mais de mil c oitocentas APAEs cm todo o prasil, etetiví ndo assim p d ;scjo 
de criar uma em Bc a Cruz. Iniciaram entào os trabalhos de sens bilizaçào em nossa 
comunidade, através de palestras, anúncios, visitaá ao familiares dc crianças com 
necessidades educacionais especiais, reunião icom autoridades munic pais. 
religiosas, empresários, dentre outros. Depois dc fortalecida a ideia começamos a 
montai a sede. o prédio onde começou a fusionara APAE de Bèla Cru/.. Ibi cedido 
pela Sr.3 Maria Vanúsia Oliveira e hoje continua com sede provisóra no mçsmo 
loeal contando eom u boa vontade do novo proprietário o Sr. Pedro Rogério Moraes, 
empresário local. A prefeitura entrou eom d oaç des dc alguns mó\cis c outros 
empresários doaranvfardamento. material pedagógico, utensílios domésticos, etc. 

Assim, no dia cinco dc oulubro de dois mil e um fundou-sc a APAF. cm Bela 
Cruz. com o intuito dc ofereceras pessoas com necessidades especiais um ensino de 
qualidade c desenvolvimento sócio/cultural. A escola recebeu o nome de Fscola dc 
Educaçào EspcciarNovo Despertar, que é mantida pela, Associaçáo de Piis e 
Amigos dos Excepcionais - APAE dc Bela Cruz . localizada à rua Humaitá, 129 no 
centro da cidade atendendo no início, em torno dc dezessèis criaiVças de classe s )cial 

I 

baixa com vários tipos dc especialidades. Atualmente conta-
crianças sendo atenejidas nas áreas de educação, saúde e.assistem 

se com cinqúenta 
ialisino social com 

a parceria da Prefeitiira Municipal através do NúcleA de Atend im mto a pessias 
necessidades especiais, onde èncontra-se os], técnicos èomç: Ponoauilió 

com 
ogo, 
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ii 

atendidos!neste nú 

/* 
Psicólogo, Terapeita Ocupacional, Assistente Rociai, í?ed£gogí. íjíossçs a 

parte técnica na á-ea bleo pois ainda não contamos xfom essa 
saúde dentro da própria instituição. 

Procura-se sempre atuzflizar-se com asjaovas fcfidênciíis pedagógicas, ten-lo lun 
norte para desenvolver projetos para melhor atend :r a clientela Segue4c a pr )pòsti í 
da APAE EDUdApORA ;,que é fundamentaç a nos Parânetros JCurriculiire 
Nacionais - PCNs ] na LDB e outros que . assegi ramj o desen 'olver para| ur i tjom 
trabalho. No que s<||refere aos professores procjurarse^cstar ̂ em )re enviandp-Js para 
cursos, capacitações, seminários, qualificando seusjconteúdps c toman(|o-os capazes 
dc assumir uma çk sse de Educação Especial. 

i 

3. Finalidades Estatutárias ( 
t 

As APAEs de Brasil, principalmente a APAE dc Bela Cruz tem como meta 
principal promover a qualidade dc vida das pessoas portadoras dc dcllciêiieia. 
assceurando-lhcs o pleno exercício da cidadania dando-lhes condições jde se 
prcpaiar para mserção no mercado dc trahalho. quando possível, lutando junto aos 
poderes públicos pelos direitos que lhes é assegurado. 

Procura sempre; divulgar no meio social tudo que é feito dentro da instituição e 

un )s 

uo cjue sc refere 
próprios alunos. 

Outro aspecto 
realização de esta 

a pessoa especial, incentivando os trabalhos realizados 

: importante da instituiçào c promoçáo e/ou estimula-lo à 
ísticas. estudos e pesquisas em rei açào ; 

idosas especiais. I 
; Preocupa-se ta nbém em prestar serviços 

discriminação dc clientela, desenvolvendo 
participação em tooos os eventos e níveis do mçvii 

4. Açõès DesenVolvidas 

TmCL^ " '^ 

Desde a criação da APAE de Bela Cruz em dois c un procura-se sempre 
batalhar para desenvolver um trabalho cfi ca/ que assegu r: aos [alunos 
rendimentos para 

mil 

] isso promove projetos pedagógicos 
assuntos relacionados a necessidades e realidades 
projcios são citados abaixo: ! 

causa das pessoas 

pelos 

especiais, com a iijtcnçao dc assim melhorar a vida dessas pessoas, nào so ns área 
educacional mas em todos os aspectos inclusive na prçvençào ç amparo àl pessoas 

t".'"K« 
dc 

bimestrais: envolvendo 
doslulunos. Alguns temas 

bons 

lesses 

Descobrindo a Biblioteca - 2001: 
Arte cljíança-2002: . 
Vencendo as Barreiras do Preconceito. Vivenciando .i Semana do 
Excepcional - 2002: 
Despertando a Cidadania - 2002: 
Horta ejjardim-2002: 

Scr Comunidade - 2002: 
i 

Família e Cidadania - 2003: 
Festival Junino - 2003; 
Meio Ambiente - 2003; 
Descobrindo Meus Valores - 2003:' 
Vivendo e Aprendendo a Cultura Especial ~ 200|4: 
Áiíua - 2004 ; 

/ 

i i 

$ 
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Conhecendo a Paz no Nosso Interior?005.-

Outras açõe? desenvolvidas foram prpjetos de'arrecadaçâò-•finaneêira, 4 
conta-se conra parceria de órgãos públicos,privadae comunidade cm geral, 
destes projetos estáp relacionados abaixo: 

ilguns 

PROJETO EMPRESA 
PARCERIRA 

|VNO VALOR APROX-DP 
PROJETÒ 

i,00/mês APAE ENERGIA COELCE 2003 R$ SOC 
PROJETO HORTA Comerciantes locais 12003/2005 R$ L2D0;00 V. Total 
BRINQUEDOTECA Comerciantes locais 2004 />' 

2004 / / 
R$ 60( ,00 V. Estimado 

PROJETO NOSSA NOTA Governo Estadual RS 6.000.00 Valor Projetfc 
ALIMENTAÇÃO DE 
BOA QUALIDADE 

Varejão das Frutas 2004/2005 Doação jde Frutas 
R$ 60.00 v. estimado'por mes 

PROJETO SUBVENÇÃO , 
-2004 : 
APAE NOEL (BINGÒ) > 

Governo Estadual 2004 R$31.000.00 Valor Tolal do 
Pròjeto j 

Federação Nacional dai» 
APAEs 

Todo ano R$, 1.50 1.00 Valor total por ano 

Todos os alun )s sào atendidos por todos os programas c a clientela d dc classe 
social baixa, causando assim uma satisfação entre comunidade c escola. 

5. Ações Realizadas por Área dc Atuação 

5.1. Educação' 
A APAE de Bt la Cruz foi fundada cm outi brei de dois 

até dezembro do mesmo ano recebe os aluno; ̂ ^ p a m ^ ^ i a ^ n o 
intuito de tomar n clftor a convivência, se 'conhecer e adaptar- se a nova reandade. 
Iniciou o ano letiv em dois mil e dois atendendo vin c alunos dispostos i rtí classe 
seriadas,' contende aproximadamente oito,emj cada uma' deiss. Teve qte niciar 
alfabetizando a toe ps pois muito deles nunca tinh im: freqUente do, escola Í nu s c se 
tinha já fazia basta ite tempo. Isso causou nos alun is uma dispe: são que teve cucjser 
controlada com mt ito jeito dos professores qui us iranji de| joge s didáticos m iterial 
áudio-visual, mate jai lúdico, para conseguir prender aten;So cosialunbs, na; iogo 
conseguiu sucesso Os primeiros saltos foram ipr ciados por tidos. Fpi t m; peça 
teatral onde os alui ps'apresentaram Monteiro I ob ito\èm "O ca amentp da EriMja": 
daí por diante ficot |muito mais fócil e prazerosi trabalhar cbm < ssás ci ianças. ! 

. Cm Dois Mil : Três já passou a ser orient ida pelai AP EDjUCXDORA. 
Iniciou os trabalhos com os alunos dispostos emi ciclos |W causa distorção 
série/idade, realizou projetos pedagógicos bimestrais já citados neste relatório onde 
dá um norte para [trabalhar em sala dc aula.; Continuou !a pirticipar dc centos 
culturais apresentando peças teatrais, ondí cm!ag()sto'de 2003 ganhou cm terceiro 
lugai o prémio do concurso "Conto de Fadas" comia participação dc todas as escolas 
dc Fnsino regular] públicas c particulares. Esse iprémio só veio a somar para a 
familia apaeana. j : i 

; No ano de dois! mil e quatro continuou os trabalhos em ciclos, pois acredi ou no 
sucesso do ano anterior e desta vez com novidadts. pois partibipou da soleçjão do 
projeto Subvenção^ Dois Mil c Quatro, que é um projeto díj» Governo'Estadual 
contando com a panicipação das secretarias estaduais de Açào Social, Educação c 
Saúde, onde foi agraciada com o valor de Trinta c;Um Mil Reais pelo projeio. que 

mil : um. Desse p:ríodo 
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conta com' CL rso 

pelos 'recursos do 

levava o título "Cidadania e Inclusão Social - Superando os Desafios". Esse pn 
trouxe benefícios para. a instituição, além de materiais permanentes, fardam 
merenda escolar, ainda disponibilizam projessores| para a Educação de Jove is e 
Adultos - EJA'para os pais !dos alunos, poi&a |majgria é de classe social bakaje 
tiveram que largar ps estudos para trabalhar.-£) pirojeto amda 1 

profissionalizantes para pais e alunos como: ; 
• Croché e Bordado; 
• Artesanal) em Madeira; 
• Pintura em Tecido. 

Salienta-se que iodo material1 dos cursos forani comprados 
-projeto e tudo que foram confeccionado por eles foram vencjidos em feirinhas 
organizadas pela própria instituição. ; j • j 

O ano de Dois Mil e Cinco tende a fluir de maneira estável è com perspectivas 
de angariar mais fuíjdos financeiros para por em prática novos Iprojetos que estão, 
sendo avaliados pelcjs gestores, pais, alunos e comunidade em geral, pois parai que 
dê certo é precjso que funcione em parcerias harmoniosas entre as pessoas que 
fazem parte da comunidade. \ 

5.2. Assistencialismo Social 
Seguindo o estatuto que em seu artigo 4° alinha K fala na prestação de seijviço 

gratuito, permanente, e sem qualquer discriminação de clientela para que cumpra 
esta determinação conta-se com o apoio da comunidade, pois a APAE ainda não tem 
sua auto- sustentaçãc 

i . . Àlguníjeventos s 
i ;' 

e isso requer muito apoio de to 
to listadosmtíaixo: 1* v l ; 

: * r * .;; J 

dos os pz 

' ''! ! • ( ircei os. 

, ' 1 

i 

ií' 

EVENTO i D O A D O R / P A R T I C I P A N T E ; N"DE PESOAS ATEND 

Doação de cadeira de roda S! Empresário local (Sr. Mafcelò1) 01 i 

Corte de cabelo p/ pais e a unos Cabeleireira da comunidáde 
D. Zilma/ Joãozinho)! . ?0 

1 

i 

Manicure p/ pais e alunos 1 Manicure da comunidade] 
(Ritinha) ' i I : i 

; 50 1 
i 

! t 

i 
i 

Curso de culinária p/ alune s Dona de casa da comúnic ade; 30 I 1 
Doação de roupas e calçad 
pais e alunos 

is p/ Pessoas da comumdade 

' t • i 
i 

50 
i \ 

i 
i 

•1 
Doação'de leite p/ pessoas 
carentes' especiais 

1 

! 
Comerciantes locais j 

: 1 

•'! 
' 50 

1 ( 
1 
i 

5.3 Saúde 
: . i 

, i 

i 

1 
1 ; 

i í 
( 

, t _ 

1 

•i 
.1 

- SUS no próprio h jspital de Bela Cruz. Através do coordenador de prevenção da 
APAE de Bela Cruzíjsao marcadai as consultas, (eximes e çonsigue-se.c priori iade 
no atendimento tanto para clínico geral, como rçani pediatn} e dentista.Os baiá são 
avisados do dia e da Jiora e eles se encarregam de levar às criança .̂ 1 | 

Psicólogo, Terapeuta Ocupacional, Fisioterapeuta e l Fonoaudiólogo atende n as 
crianças no Núcleo |de Atendimento às Pesíoasl cojn Necessidades Especiais prof. 
Maria Neuma Vascqncelos, que é mantido com uma parceria do Governo estadpal e 
Municipal. Os cinquentas alunos que aqui estudam são atendidos cm todas as 
modalidades. ' I I 



É dc praxe este atendimento ser feito dento da própria instituição, mas como a 
não se tem condições financeiras suficiente para contratação de profissionais, c 
se com o apoio dos parceiros. 

?<s 

6. Conclusão ! 
Caminha-se com o intuito de dar continuidade aos trabalhos de uma manei 

bem eficaz que venha proporcionar benefícios para os alunos e familiares. O 
atendimentos têm como principal atuação na área de educação, mas sempre procura-
se suprir todas as necessidades dos que aqui estudam. ; 

Hoje atende-se-cinqUenta crianças especiais na sua maioria pessoas carentes, 
tanto da sede do município como da zona rural e pretende-se dá continuidade aos 
trabalhos com o objetivo de que "sozinhos somos fracos mais juntos seremos fortes 
na causa que abraçamos." ! 

< 

Bela Cruz, 16 de Março de 2005 

Á*. ft/IVClAf iO. ^ÍM\M Q. ^JUfjLMjY 
Prancisca girliane Araújo Teixeira 

Presidenre da APAE dc Bela Cruz 
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Esse trabalho foi realizado com fontes de pesquisas na APAE 
EDUCADOR\ LDB 9394/96 e Estatuto da APAE de Belá Cruz- Ce 

I " - i i i Elaborado11 por María Neila|HeIcias Moura 
Diretora da Escola de Educação Especial Novo Despertar 

A Correção feita pela Professora Maria Nélia Helcias Moura Vasconcelos 
1* Secretária da Diretoria da APAE de Bela Cruz 

; 1 

-VlftMft- i l ^ j L ^ H J l i ^ VWUÂ  ^(MWMU&i 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA CRUZ 

SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SÓCIA 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCI 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO N 0 001 

v 

m 
O Conselho Municipal de Assistência Social de Bela Cruz, 

atesta para os devidos fins que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE de Bela Cruz, com o n 0 do CNPJ 049.189.20/0001-44 
está em pleno funcionamento de suas atividades em condições favoráveis ao 
atendimento a criança e ao adolescente com necessidades educacionais 
especiais deste município. A mesma fica situada na Rua Humaitá, 119 -
Centro, Bela Cruz Ceará. E encontra-se devidamente registrada no Conselho 
Municipal de Assistência Social com o n 0 016. 

Bela Cruz, 08 de setembro de 2004 
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA AÇÃO SOCIAL - SAS. 

Ç M Ç * CENTRO DE REFERÊNCIA MAURICE PATE 
DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA A OBRAS SOCIAIS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C.O.S.C. 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n 0 10 165 - (Dtáno Oficial do Éstado do Ceará de 02 02 1973) 
Decreto n" 27214 - (Diáno Oficial do Estado do Ceará de 15 10 2003) 

sediada em Fortaleza, 
O(a) P R E S I D E N T E do Ficháno Central de Obras Sociais do Ceará 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n 0 10.165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27 214, de 15 de outubro de 2003 e por solicitação escnta da parte 
interessada, que a entidade ASSOCIAÇÃO DE PAlS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BELA 
CRUZ-APAE, CNPJ: 04 918.920/0001-44, situado na RUA HUMAITÁ, N 0 129, Bairro - CENTRO, 
Município de BELA CRUZ - CE, está registrada neste fichário sob o n 0 03 02 E.1077/2003, SCE -
1077, com base na documentação apresentada e declaração de existência e funcionamento 
expedida pelo PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL do citado 
município, MARIA HELENA ADRIANO 

Fortaleza, 30 de março de 2005 

Presi(ÍISÍâtoefdMS-C 
SM&oibAfkSKd 

Cons. Técnica do F C O S C. 

Cilia Xelte 
OAB-CB 2991 

A 1 •'"Rua Soriano Albuquerque, 230 - Joaquim TAvora - Telefone: 3101-2107 
v V ' ' ' V á FWt*» .C CEP:«0.130-160 

( O-, 
Esié atestadatem vabdade de sets (6) meses conforme art 4* do Decreio n* 10 165 de 1' 02 1973 

-aMea 
03 ^ 

m—.„ úimníoifXoJ 
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Decreto n» 27 214, de 15 10 2003 
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ADITIVO AO ESTATUTO DA APAE DE BELA CRUZ 

CAPÍTULO i 

Da APAE e seus Fins 

Art. I o A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais ou, 
abreviadamente, APAE de Bela Cruz, fundada em Assembléia realizada em 05 
de Outubro de 2001, nesta cidade de Bela Cruz, passa a regular-se por este 
Estatuto e pelo Regimento Interno que adotar. 

Art. 2 o A APAE de Beia Cruz é uma associação civil, filantrópica, de 
caráter educacional, cultural, assistencial, de saúde, de estudo e pesquisa, 
desportivo e outros, sem fins lucrativos, com duração indeterminada, tendo sede 
e foro em Bela Cruz, Estado do Ceará. 

§ 1 o A APAE de Bela Cruz adota como simboio a figura da flor margarida, 
com pétalas brancas, centro amarelo-ouro, pedúnculo e duas folhas verdes, uma 
de cada lado, ladeada por duas mãos em perfil, na cor branca, desniveladas, 
uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo, partindo do 
centro, dois ramos de louro, contendo vinte e duas folhas. 

§ 2 o A bandeira da APAE de Bela Cruz, na cor azul, contendo ao centro o 
símbolo da Federação, terá as cores oficiais da bandeira do Brasil e suas 
medidas em conformidade com as disposições do Estatuto da Federação 
Nacional, da Federação do Estado e seu respectivo Regimento Interno. 

Art 3 o O dia 11 de dezembro de 1954, data da fundação da APAE da 
Guanabara, atual APAE do Rio de Janeiro, é consagrado como Dia Nacional das 
APAEs (Lei n 0 10.242, de 19 de junho de 2001). 

Art 4 o São os seguintes os fins desta APAE: 

a) promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas portadoras de 
deficiência buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania; 

b) coordenar e executar na sua área de jurisdição os objetivos, 
programas e a política da Federação das APAEs do Estado e da 
Federação Nacional das APAEs, promovendo, assegurando e 
defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade 
orgânica e filosófica do Movimento Apaeano; 

c) atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa 
portadora de deficiência, em consonância com a política adotada pela 



Federação Nacional e da Federação das APAEs do Estado, 
coordenando e fiscalizando sua execução; 

d) articular, junto aos poderes públicos e entidades privadas, políticas 
que assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa portadora de 
deficiência e com outras entidades no município, que defendam a 
causa da pessoa portadora de deficiência em qualquer de seus 
aspectos; 

e) encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações 
sobre assuntos referentes à pessoa portadora de deficiência, 
incentivando a publicação de trabalhos e de obras especializadas; 

f) compilar e/ou divulgar as normas legais e regulamentares federais, 
estaduais e municipais, relativas à pessoa portadora de deficiência, 
promovendo a ação dos órgãos competentes no sentido do 
cumprimento e aperfeiçoamento da legislação; 

g) promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e 
pesquisas em relação à causa da pessoa portadora de deficiência, 
propiciando o avanço científico e a permanente formação e 
capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na APAE; 

h) promover e/ou estimular a realização de programas de atendimento à 
pessoa portadora de deficiência desde os de prevenção até os de 
amparo ao idoso; 

i) estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos 
serviços prestados pela APAE, impondo-se a observância dos mais 
rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o conceito do 
Movimento Apaeano. 

j) divulgar no município as experiências apaeanas; 
k) prestar serviços gratuitos, permanentes, e sem qualquer discriminação 

de clientela, na área especifica de atendimento, àqueles que deles 
necessitarem. 

I) desenvolver política de auto defensores garantindo a participação 
efetiva em todos os eventos e níveis do Movimento Apaeano. 

Parágrafo único. Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa Portadora de 
Deficiência" aquela que se diferencia do nível médio dos indivíduos em relação a 
uma ou várias características físicas, mentais ou sensoriais, de forma a exigir 
atendimento especial com referência à sua educação, desenvolvimento, 
integração e inclusão social. 

Art. 5o Para consecução de seus fins, a APAE se propõe a: 

a) promover campanhas financeiras de âmbito municipal, e colaborar na 
organização de campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o 
objetivo de arrecadar fundos destinados ao financiamento das ações 
de atendimento â pessoa portadora de deficiência, bem como a 
realização das finalidades da APAE; 



b) iooeofivar a participação da comunidada a intuições púbiicas a 
pnvadas na^açõasaprcgramasvcitadcsacatondimanto da pessoa 
portadora da deficiência; 

c) promover parcerias com os diversos setores de atividades, 
oportunizandoababiiitaçãoeacoiocaçãoda pessoa portadora de 
deficiência no mercado de trabaibo, observadaaiegisiação em vigor 

d̂  manter publicações técnicas especializadas sobre trabaibos e 
assuntos reiativosãcausa do Movimento Apaeano; 

ê  conveniarcomõrgãospúbiicosfederais,estaduaisemunicipais,bem 
como solicitarereceber auxílios de õrgãos públicos ou privadoseas 
contribuições dos associados; 

f) firmarconvênioscom entidades coirmãseanãlogas, õrgãos públicos 
eprivados,para concepção,desenvoivimento, pesquisa,produçãoe 
venda de produtoseserviços destinados ao atendimento da pessoa 
portadoradedeficiência. 

g) fiscaiizarousodonome"AssociaçãodePaiseAmigosdos 
Excepcionais ,̂ do simboloedasigiaAPAE; 

b) promover meios para o desenvolvimento de atividades 
extracurriculares, como colõnia de férias, jardinagem, clubes, 
atividadescuiturais,etc 

i) criareauxiliar na manutenção de lares paraapessoa portadora de 
deficiência; 

j) oferecer oportunidade a gue pessoas portadoras de deficiência 
possam participar de Oonselbos,Oiretorias ou Comissões Especiais 
daAPAE 

Art ^ AAPAE de Beia Cruz integrase,porfiiiação,àEederação 
Nacionai das APAEs, de quem recebe orientação, apoíoepermissão para uso 
do nome, símboioesiglaAPAE,acujo Estatuto adereeacuja supervisão se 
submete 

AAPAE^apõsafiliaçãoãPederação Nacional das APAEs, serã 
automaticamente considerada como filiadaãFederação das APAEs do Estado 
do Cearã, a cujo Estatuto também adere e a cuja supervisão também se 
submete. 

Aconcessão,autilizaçãoeapermanência do direito de uso peia 
filiada do nome, símboloeda sigla APAE estão condicionadasãobservãncia do 
Estatuto, do Regimento interno e das decisões dos õrgãos diretivos da 
Pederação Nacional dasAPAEs 

^ ^ A APAE apresentará, anualmente, ã Pederação Estadualdas 
APAEs, atéodia t^ de março,reiatõrio sucinto de suas abvidades, incluindo 
balanço financeiro, acompanhado de parecer do Conseibo Piscal,eplano de 
ações paraoano seguinte. 



CA^TOLO^ 

Oos Assoados 

^ ç ã o i 

O o ^ o a ^ o ^ o o ^ 

A r t . ^ ^orâo admitidos oomo assooiados todas as pessoas fisioas no 
gozo de seus direitos oivis. 

^ a ^ r a ^ ^ ^ o . Os assooiados não respondem, nem mesmo 
subsidiariamente, peias obrigações sooiais da APAE. 

Art ^Oguadro sooiai da APAEéoonstituido peias seguintes categorias 
deassociados: 

a) contribuintes, são as pessoas fisicas, devidamente cadastradas, que 
coiaboram com a APAE por contribuição mensai, semestrai ou anuai em 
dinbeiro; bem como os pais ou responsáveis iegais isentosa requerimento. 

b) beneméritos, são as pessoasfisicas que, a juizodo Oonseibo de 
Administração ou por proposta da Oiretoria Executiva, prestam relevantes 
serviçosãAPAE; 

c) correspondentes, que são aqueies que prestam coiaboraçãoãAPAE, 
porém residem em outros pontos do territõrio nactonai ou em pais estrangeiro; 

d) bonorãrios, constituindo-se das personalidades nacionais ou 
estrangeiras que tenbam prestado relevantes serviços ã causa da pessoa 
portadora de deficiência,ou tenbam concorrido de maneira apreciável parao 
progresso da bumanidade no campo da excepcionalidade. 

e^especiais^Ospaiscujosfilbosestejam matriculados nos programas de 
atendimento da APAE, ou os seus responsáveis, são considerados associados 
especiais. 

f) fundadores^ As pessoas queparticiparemdaprimeira Assembléia 
Geral serão consideradas Sõcias Fundadoras. 

seçãoii 

Oos O l ^ o s dos Assooiados 

Art .^ São direitos assegurados aos Associados Contribuintes: 

a) participar das Assembléias Gerais,discutir,votareser votado para 
oscargosda Oiretona Executiva, do Oonselbo de Administraçãoedo 
ConselboPiscal; 



b) propor oaodidatos a edição de membros do Cor^bo de 
Admimstraçêo, Conseibo F i s o ^ 

ô  requerer oonvooeção de Assembiéia Gerai Extraordinária, 
justifioandooonvenientementeopedido; 

d) partioipardasreuniõesda Oiretoria Éxeoutiva edoConseibo de 
AdministraçãodaAPAE, usando da paiavra, mas semdireitoavoto 

e) apresentaráAPAEidéiasesugestões, temas para disoussáo, teses 
eassuntosdeinteresseoomum; 

t) participar de todos os eventos organizados peia APAE^Oeiegaoia 
Regionai,Eederaçáo das APAEs do EstadoeEederação Nacionai 
dasAPAEs; 

^ t^ Os associados beneméntos, bonorários, correspondentes, 
fundadoreseespeciaisnáopoderáovotarnemservotados, exceto se 
forem também associadoscontribuintes 

^ 2^ Para gozar de quaiquer dos direitos acima enumerados é 
necessário queosécio se encontre quite com suas obrigações sociais. 

^ 3^ Os associados contribuintes, quando funcionános da APAE, 
cedidos ou com vincuio indireto, não poderão votar nem serem votados, 
nem convocar Assembiéia Gerai Extraordinána. 

^eçãoiil 

Oas O^^açõesdos Assooiados 

Art tO. ^ão obrigações dos associados da APAE: 

a) manter padrão de conduta ética de tormaapresenBareaumentaro 
conceito do Movimento Apaeano no municipio; 

apagar as contribuições mensais, exceto os associados natos ou 
considerados isentos,de acordocomotixado peia Oiretona Executiva 
daAPAEeprestartodasas informações poreia solicitadas, 

c) aceitaras incumbências que ibes forem atribuídas peia Oiretoria 
Executiva da APAE, participando de diferentes comissões técnicas, de 
estudoede trabaibos; 

d) cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as do 
Regimento interno, bem como as decisões dos õrgãos dirigentes da 
APAE, 

^eçãoi^ 

Oas Penalidades Aproáveis aosAssooiados 



Art. 11. Infringindo o presente Estatuto, o associado estará sujeito às 
penas de advertência, suspensão ou exclusão, cuja gravidade será definida no 
Regimento Interno. 

§ 1 o A advertência será aplicada pelo Presidente da APAE, mediante 
aprovação da Diretoria Executiva, em caráter reservado, para punir faltas leves. 

§ 2° A suspensão será aplicada pelo Presidente da APAE, após 
aprovação da Diretoria Executiva e confirmação pelo Conselho de 
Administração, em recurso "ex-officio", para punir faltas graves. 

§ 3° A exclusão será deliberada e aplicada após votação pelos membros 
da Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fiscal, para punir 
faltas muito graves. 

Art. 12. Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados 
quando lhes forem imputadas infrações contra o presente Estatuto, cabendo-
lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão, recurso sem efeito 
suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, para a 
Assembléia Geral, especialmente convocada para este fim. 

Seção V 

Dos Títulos Honoríficos 

Art. 13. A APAE poderá conceder, em casos especiais, os seguintes 
títulos honoríficos: 

a) Sócio Benemérito 
b) Sócio Honorário 

§ 1 o São Associados Beneméritos as personalidades que hajam 
contnbuído de maneira apreciável para o progresso da instituição ou para a 
Federação Nacional das APAEs. 

§ 2° São Associados Honorários as personalidades nacionais ou 
estrangeiras que hajam prestado relevantes serviços a causa da pessoa 
portadora de deficiência ou tenham concomdo de maneira apreciável para o 
progresso da humanidade no campo da excepcionalidade. 

§ 3° A concessão de título honorifico será deliberada em votação secreta, 
no mínimo, por dois terços da Diretoria Executiva e do Conselho de 
Administração da APAE 

§ 4° O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma 
Comissão de 4 (quatro) membros, sendo 2 (dois) da Diretoria Executiva e 2 



(dois) do Conselho de Administração, para examinar minuciosamente as obras e 
o "curriculum vitae", apresentando relatório circunstanciado e conclusivo. 

§ 5o A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado 
em relação ã Federação Nacional das APAEs e á Federação das APAEs d 
Estado. 

CAPÍTULO lll 

Da Organização e Funcionamento da APAE 

Seção I 

Da Organização 

Art. 14. São órgãos da APAE: 

1 - Assembléia Geral 

2 - Conselho de Administração 

3 - Conselho Fiscal 

4 - Oiretoria Executiva 

5 - Autodefensoria 

6 - Conselho Consultivo 

§ 1 o - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da 
Diretoria Executiva deverão ser associados da APAE há, pelo menos, 1 (um) 
ano, preferencialmente com experiência diretiva, quites com suas obrigações 
junto à Tesouraria. 

§ 2° O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste 
artigo, não pode ser remunerado a qualquer título, sendo vedada a distribuição 
de lucros, bonificações, ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios, a 
dirigentes, conselheiros, associados ou equivalentes, sob qualquer 
denominação, forma ou pretexto. 

§ 3o Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da 
Oiretoria Executiva deverão ser ocupados por no mínimo 30% de pais ou 
responsáveis legalmente constituídos, sempre que possível. 



Seção II 

Da Assembléia Geral 

Art. 15. A Assembléia Gerai, Ordinária ou Extraordinária, será 
constituída pelos associados da APAE que a ela comparecerem, quites com 
suas contribuições junto à Tesouraria da APAE, bem como os isentos. 

§ 1° No caso de procuração, o outorgado deverá ser associado da APAE 
outorgante. 

§ 2° Não se admite mais de uma procuração por sócio contribuinte. 

§ 3o A Assembléia Geral, uma vez instalada pelo Presidente da APAE, 
será presidida e secretariada por associados, eleitos na ocasião, podendo esta 
eleição processar-se por aclamação. 

§ 4° Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e 
Secretário da Assembléia serão constituídas chapas para votação dtreta. 

§ 5o Em caso de empate, para os cargos de Presidente e Secretário da 
Assembléia, considerar-se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social 
da APAE. 

Art. 16. A convocação da Assembléia Geral far-se-á uma única vez por 
meio de publicação na imprensa do município da APAE, e por notificação aos 
associados, feita através do boletim, ou telegrama ou registrado postal, com 
antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias, admitindo-se, como alternativa, 
editais afixados nos principais lugares públicos do municipio, com a mesma 
antecedência. 

§ 1 o No edital de convocação da Assembléia Geral deverá constar a 
data, horário, local e a respectiva ordem do dia. 

§ 2 o A Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença da maioria dos associados, aptos a votar, e, em segunda, com 
qualquer número, não sendo inferior a um terço, meia hora depois, devendo 
ambas constar dos editais de convocação, nos termos do artigo 59 do Código 
Civil. 

Art. 17. À Assembléia Geral, órgão soberano da APAE, compete: 

a) reformar o Estatuto; 



b) reso^sobrea^ão^ran^ormaçãoed^o^çãodaAPA 
c) e^ger os membros de Diretorie Exeoofive e do Cooselbo de 

Admioistração; 
d) destitoirosedmimstradoras 
e) epreveroraietóriodeetividedeseesoontesdeOiretorieExeoutive. 
f) verifioer e queiifioeção e prooiemer os membros do Conseibo 

Coosuitivo^oeformeestebeieoide oeste Esteco 

^erégra^ ^ o o . As Assembiéies Gerais reeiizer-se^êo oe sede de 
APA5 

Ar t . t^ AAssembiãie Gerai Grdinãriereooir-se-é de dois em dois enos, 
oo mês de novembro dos enos peres, pera os fins determinados nes eiinees^o" 
e ^ d o ertigo 17,oom posse e tende jeneiro do eno seguinte. 

Art. 19. A Assembiêie Gerai Extraordinária será oonvooada para os 
objetivos indioados nas ai ineas^e^d" do artigo 17 ou para tratar de assunto 
espeoiai,determinadonasuaoonvooaçáo,sendoexigidoovotooonoordede 
dois terços dos presentesáAssembiêia, náo podendo eia deliberarem primeira 
oonvooaçáo,semamaioria absoluta dos assooiados,ouoommenos de um 
terço nas oonvooações seguintes 

^ a r é ^ ^ b ^ ^ o AAssemblêie Geral Extraordinária será oonvooada peia 
Oiretona Executiva, sempre gue julgar oonveniente,ou guando bouver 
reguerimento assinado por, no minimo, um guinto dos assooiados em dia oom 
suasobrigações financeiras. 

Seção lll 

OoCooselbodeAdmlolstração 

Art 20 O Conseibo de Administração, composto de 15 (guinze) 
membros, será eleito pela Assembléia Geral Ordinária, dentre os associados em 
pieno gozo de seus direitos. 

^ 1 ^ Omandato dos membros do Conseibo de Administração será de2 
(dois)enos,permitindoDseareeleição. 

No caso de ocorrervaga ou impedimento dos membros do Conseibo 
de Administração,opreencbimento será feito conforme decisãoasertomada na 
primeira reunião do Conseibo de Administração gue se realizar 

OConseibo de Administração reunir-se-á ordinariamente de 0^ em 
06 meses obrigatoriamente e nos prazos gue fixar o Regimento interno, e 
extraordinariamentemediante convocação daOiretoria Executiva,ou despelo 
menos,1^ (um terço)de seus próprios membros. 



^ 4^ As decisõesdo Coos^ho daAdministração serâo tomadas por 
maioria^oomaprasança, nominimo, da terça parta dossaus membros 

Os membros da Oiretoria Executiva poderâo assistir as reuniões do 
OonseibodeAdministraçãoedeiasparticipar, semdireitoavoto 

OPresidenteeoOiretor Secretário do Oonseibo de Administração 
serâo os tituiares dos cargos da Oiretoria Executiva, semdireitoavoto, excetoo 
deMinerva,aoPresidente, saivo seamatãna discutida for da còmpetôncia da 
Oiretoria Executiva 

Art 21 Oompete ao Oonseibo de Administração: 

a) aprovaroRegimentointemodaAPAE, 
demitir parecer, para encaminbamentoãAssembiãia Gerai, sobre as 

contas da Oiretoria Executiva, previamente examinadas peio 
Oonseibo Eiscai; 

c) aprovaroPiano Anuai de AtividadesdaAPAE,oseu orçamentoeas 
propostas de despesas extraordinária; 

d) examinaroReiatõrio de atividades da Oiretoria Executiva, sobreas 
atividadeseasituaçãotinanceira daAPAE,em cada exercicio; 

e) responder ãsconsuitas feitas peia Oiretona Executiva; 
f) deiiberar,emconjuntocoma Oiretoria Executiva,sobre os casos 

omissosnesteEstatutoeno Regimento interno; 
g) examinar e deiiberar sobre a poiitica de atendimento a pessoa 

portadora dedeficiãncia no ãmbitodaAPAE; 
b) referendarou não,bem como rever, guando forocaso, penalidades 

aplicadas peia Oiretona Executiva; 
i) apro^arounãoonomedoProcuradorGerai, indicado peia Oiretona 

Executiva; 
^ preencber as vagas gue se vertficarem no Oonselbo de 

Administraçãoeno Oonselbo Piscal,ereferendar os nomes para as 
vagas na Oiretoria Executiva, indicados pela mesma, permanecendo 
osguedestaforma forem investidosnoexercício do cargo pelo 
restante do mandatodos substituídos; 

^ indicar tO (dez) nomes paracomposiçãodo Oonseibo Piscalda 
prõximagestão,dentre associados da APAE,guites com as suas 
obrigações financeiras. 

i) Eleger 03 membros efetivose03 membros supientes dentre os 10 
(de^) nomes indicadospeia gestão anterior para composição do 
Oonseibo Piscai. 

Seção^ 

Oo Oonselbo Pisoai 

iO 



Art. 22. O Conselho Fiscal, indicado e eleito peio Conselho de 
Administração, dentre associados quites com suas obrigações financeiras, 
compõem-se de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, com mandato de 
2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição. 

§ 1 o Compete ao Conselho Fiscal reunir-se no mínimo duas vezes por 
ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria Executiva da APAE. 

§ 2 o O exame das contas deverá ser repetido em caso de vaga do Diretor 
Financeiro, hipótese em gue as contas serão submetidas à aprovação do 
Conselho de Administração. 

§ 3o O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um 
Auditor, de um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim 
necessitar. 

Art. 23. O Conselho Fiscal reunir-se-á o número de vezes determinado 
pelo Regimento Interno e deliberará com a presença de seus membros titulares, 
convocando-se seus suplentes, tantos guantos necessários, no caso de 
ausência, renúncia ou impedimento do respectivo titular. 

Seção V 

Da Diretoria Executiva 

Art. 24 A Diretoria Executiva da APAE será composta de, no mínimo. 

1 - Presidente 

2 - Vice-Presidente 

3 - 1 o e 2 o Diretores Secretários 

4 - 1 o e 2 o Diretores Financeiros 

5 - Diretor de Patrimônio 

6 - Diretor Social 

§ 1 o A Diretoria Executiva será eleita em Assembléia Geral Ordinária, a 
cada 2 (dois) anos, convocada especialmente para este fim. 

§ 2 o O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 2 (dois) 
anos, podendo, excepcionalmente, prorrogar-se até a posse de seus 
sucessores, permitindo-se uma reeleição. 
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A o P r a s i d e n ^ é p e ^ d o c o ^ ^ 
consecut^ podendo ooup^poré^ootres cargos na 
VioaPresidanta 

A^25 AOiretoriaExao^asareonirépalonómarcnomínirnodaO^am 
02 masas, sando naoassãria a presença de, peio menos, oinoo de seus 
membres, pare as deliberações. 

As deliberações da Oiretoria serão tomadas por maioria simpies de 
votos dos membros presentes. 

OPresidente terã, aiãm do seu,ovoto de gualidade nos oasos de 
empate 

Seção^l 

Oas Ambuições da O^etoríaExeou^va 

Art 26 0ompeteãOiretoria Executiva: 

a) promoverarealizaçãodosfinsda APAE; 
b) elaboraroRegimento Interno da APAE^submetãloãaprovação do 

Oonseibo de Administração, remetendo cõpia ã Eederação das 
APAEs do EstadoeãEederação Nacional dasAPAEs; 

c) aprevaraadmissão de associados; 
d) eiaboraresubmeteraoOonselbodeAdministraçãooplano anual de 

atividades da APAE,oseu orçamentoeas propostas de despesas 
extraordinárias, reunindo se no minimo de dois em dois meses; 

e) submetersuas contas ao exame do Oonselbo Piscai, encaminbando-
as posteriormente ao Oonselbo de Administração para parecer, 
remetendoas,aseguir,ãAssemblãia Geral; 

t) submeter ao Oonselbo de Administração o relatõrio de suas 
atividadeseasituaçãofinanceirada APAE,em cada exercicio; 

g) organizar o plano de constituição de comissões especiais 
encarregadasdaexecução dostins sociais, designar sede e os 
respectivos membres, e supervisionar a atuação das mesmas 
comissões; 

b^criar e prover cargos necessários aos serviços técnicos e 
administrativos 

i) promover campanbas de levantamento de tundos,aprovadaspelo 
Oonselbo de Administração; 

j) convocar a Assembléia Geral e reuniões do Oonselbo de 
Administração; 

^ pagar as contribuiçõesãPederação Nacional das APAEs; 
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1) respec e fazer respeitar o presente Estatoto, o Estatoto da 
Eederação das APAEs do Estado, e o Estatoto da Eederação 
NaoionaidasAPAEs; 

^promover a participação da APAE nas Oiimpiadas, Pestivais, 
Oongressoseoutros eventos, 

n) adqoirir bens imóveis, observadoodisposto no Parãgrafo^deste 
artigo; 

o) reoeber doações oom encargos e fazer doações, sempre com 
encargos, após oovidooOonseibodeAdministração; 

p) indicarão Oonseibo de Administração onomedas pessoas goe 
possam ser aprovadas para exerceremocargo de Procorador Gerai 
eProcoradorAdjonto; 

g) indicar atã 30 (trinta) dias antes da pobiicação do editai de 
convocação para eieição oma cbapa em goe conste essenciaimente, 
onomedocandidatoãPresidência,garantindo-seaeste,consoitar 
nomes de ootros associados goe tenbam disponibilidade para 
concorrer, naAssembiéiaGeraiOrdinána, aos demais cargosda 
Oiretoria Executiva 

r) aiienarbensimóveis,observadoodispostonoparãgrafo^deste 
artigo. 

^^Opianoanoaideatividadeseoorçamento,degoetrataaaiinea"d" 
desteartigo,dever^oserencaminbadosató90(noventa)diasacontardaposse 
daOiretoria. 

^^AOiretoria Execotiva,somente poderã fazer doações, após oovidoo 
Oonseibo de Administração,esemprecom encargos; 

Aagoisição oo aiienação de bens de goe trataaaiinea^,deste 
artigo,somente serã permitida se aprovada por decisão de,no minimo,dois 
terços dos membros do Oonseibo de Administração. 

Odescomprimento dos parágrafos primeiro, segondoeterceiro do 
artigo 24e ie t r a^do artigo 26 do presente Estatoto impiica na declaração de 
vacãnciada Oiretoria Execotiva peia Pederação dasAPAEs do Estado. 

Aaiienação de bens de goe trataaaiinea^deste artigo somente 
serã permitida se aprovada por decisão de no minimo 02 (doas) Assembióias 
Gerais comaparticipaçãode2/3dos associados em cada oma 

Seção^l 

Oas Atríboiçõesdos^e^brosdaO^etoría Execunva 

Art27.0ompete ao Presidente: 

i^ 



a) coordenar as andadas da D i r ^ 
axaroando o voto da desempata e participar das reuniões do 
Oonseibo deAdministração; 

b) convocar a Assembiéia Gerai, o Oonseibo de Administração, o 
Oonseibo PiscaieaOiretona Executiva para as respectivas reuniões; 

c) representaraAPAE,ativaepassivamente,em juizo ou fora deie, 
peranteasentidadesdedireitopúblicoepnvado,comasguaisse 
reiacionar; 

d) apresentar ao Oonseibo de Administração o reiatõrio anuai da 
Oiretoria sobre as atividades da APAE, ao fim de cada ano e,ao 
término do mandato^ãAssembiéia Gerai; 

e) dingir a APAE, ressalvada a competência do Oonseibo de 
Administração, atendendo ã perfeita consecução de seus fins, 
podendo delegar, parciaimente, suas atribuições; 

f) assinar cbegueseõrdens de pagamento,conjuntamente c o r n o s 
Oiretor Pinanceiro ou comoseu substituto estatutãno, no exercicio 
docargo; 

g^instalar, proveresupervisionar assessorias ecoordenadorias gue 
julgar necessárias, constituindo um colegiado com concepções, 
diretrizeseações unificadas: 

b)zelar peio conbecimento,utilizaçãoeaplicação dos regulamentos, 
Regimentoselnstituições em vigência,pelos Oiretores, Puncionários, 
técnicosevoiuntários; 

i) ratificar de modo expresso,ãPederação das APAEs do Estadoeá 
Pederação Nacional das APAEsocompromisso de aderir, acatara 
respeitarseus respectivos Estatutos; 

j) cumprirefazercumpriras prescrições deste Estatuto, bem como as 
diretrizes estabelecidas no Regimento Interno da APAE 

^ a ^ g ^ ^/oo O Presidente serã substituído, em suas faltas e 
impedimentos, pelo Vice Presidente 

Art ^ Oompete ao Vice Presidente: 

a) substituiropresidenteemsuaslicençaseimpedimentos; 
b) exeroerfunçõeseatribuições supletivas gue Ibe forem confiadas. 

P^arãgra^ ^ c o Em caso de renúncia, destituição ou morte do 
Presidente,oVice-PresidenteassumiráaPresidênciaatéofimdo mandato. 

Art290ompeteao^Oiretor Secretário 

a) secretariaras reuniões da Oiretoria Executivaeas do Oonselbo de 
Administração, redigindo suas atas em livro prõpno; 

b) superintenderofuncionamento de todos os serviços de secretariae 
dos demais serviços gerais; 
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c) exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Parágrafo único. Compete ao 2 o Diretor Secretário: 
ff FLS, N' 

a) substituir o 1 o Diretor Secretário nas suas faltas, licenças e 
impedimentos; 

b) exercer atribuições supletivas que ihe forem confiadas. 

Art. 30. Compete ao 1 o Diretor Financeiro: 
a) eleborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la â 

aprovação da Diretoria Executiva; 
b) ter sob sue guarda e responsabilidade os valores da APAE; 
c) assinar cheques e/ou ordens de pagamento, conjuntamente com o 

Presidente, ou com seu substituto estatutário; 
d) promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e 

aplicá-la de acordo com decisão da Diretoria Executiva; 
e) fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão 

da Diretoria Executiva; 
f) manter em dia a escrituração da receita e da despesa da APAE, e 

contabilizá-la sob a responsabilidade de um contador habilitado; 
g) apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório 

anual sobre a situação financeira e a prestação de contas, gue 
deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e 
parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares 
que lhe forem solicitadas. 

Parágrafo único. Compete ao 2 o Diretor Financeiro: 

a) substituir o 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e 
impedimentos, 

b) exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 31. Compete ao Diretor de Patrimônio: 

a) supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da APAE; 
b) ter sob sua guarda os bens da APAE; 
c) encarregar-se da escrituração do material permanente da APAE e 

mantê-lo em ordem e em dia. 
Art. 32. Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria 
Executiva: 

a) organizar as atividades sociais; 
b) eleborar o programa de solenidades; 

15 



c) estabelecer normas para o controle do pessoal da APAE com o 
público; 

d) realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição; 
e) promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a 

aprovação da Diretoria Executiva. 

Seção Vlll 

Dos Autodefensores 

Art. 33. Os nomes de 2 (dois) Auto Defensores, um do sexo masculino, 
outro do sexo feminino, deverão ser eleitos, preferencialmente, pelas pessoas 
portadoras de deficiência integrantes do Movimento Apaeano, membros da 
Diretona Executiva e do Conselho de Administração, na Assembléia Geral 
Ordinária. 

Art. 34. Compete aos Auto-Defensores: 

e) defender os interesses das pessoas portadoras de deficiência, 
sugerindo ações que aperfeiçoem o seu atendimento e participação 
em todos os seguimentos da sociedade; 

b) participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de 
Administração opinando sobre assuntos de interesse da pessoa 
portadora de deficiência; 

c) participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento 
Apaeano. 

Seção IX 

Do Conselho Consultivo 

Art. 35. O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da 
APAE. 

Parágrafo único. Ocorrendo a eleição de ex-Presidente para compor 
qualquer órgão da APAE, o seu mandato no Conselho Consultivo será suspenso 
no exato momento de sua posse no órgão para o qual tenha sido eleito, 
permanecendo essa suspensão até o final do novo mandato. 

Art. 36. A Assembléia Geral verificará a condição e proclamará a 
investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função. 
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Art 37. As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativa 
não tendo força executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de 
Administração 

Art. 38. Compete ao Conselho Consultivo: 

a) atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos q 
venham a ocorrer no Movimento Apaeano no município; 

b) esclarecer, quendo solicitado e possivel, fatos e prática 
controvertidos ou obscuros da história do Movimento Apaeano, com 
o fim de der suporte à filosofia do mesmo; 

c) zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do mesmo 
movimento. 

CAPÍTULO IV 

Da Procuradoria Geral 

Art. 39. A Procuradoria Geral, órgão de assessoramento superior, só 
poderá ser exercida por pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, 
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil. 

Parágrafo único: O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o 
procurador geral nas faltas ou impedimentos deste. 

Art. 40. O Procurador Geral e o Procurador Adjunto serão investidos nos 
respectivos cargos ou deles demitidos por indicação do Presidente da APAE, 
após aprovação do Conselho de Administração. 

Art. 41. O Procurador Geral terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria 
Executiva e do Conselho de Administração e opinara sobre a juridicidade e 
legitimidade de gualguer matéria discutida, exceto se na mesma concorrer 
interesse pessoal. 

Art 42. Não constitui falta funcional a manifestação contrária do 
Procurador Geral sobre matéria de sua competência. 

Art. 43. Compete ao Procurador Geral: 

a) atuar na defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência; 
b) defender os interesses da APAE, em juízo ou fora dele, mediante 

expresso mandato do Presidente ou de seu substituto legal; 
c) elaborar, examinar, e visar minutas de contratos e convénios; 
d) emitir parecer sobre matéria de interesse geral da APAE, 

pronunciando-se, ao final de cada assunto, nas reuniões de diretoria, 
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sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e 
do Regimento Interno; 

e) representar juridicamente a entidade junto as repartições públicas e 
privadas; 

f) pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente a pesso 
portadora de deficiência; 

g) menter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria 
controvertida; 

h) dirigir os serviços da Procuradoria da APAE; 

CAPÍTULO V 

Das Receitas e do Patrimônio 

Art. 44. As receitas serão constituídas peias contribuições de 
associados e de terceiros, bem como por legados, subvenções, doações e 
quaisquer outros proventos e auxílios recebidos; e o patrimônio, pelos bens 
que a APAE possui e vier adquirir. 

§ 1° As receitas e o patrimônio social serâo aplicados exclusivamente 
no país, no desenvolvimento dos fins sociais do movimento apaeano. 

§ 2 o No caso de extinção da APAE as receitas e o patrimônio social 
reverterão em benefício de entidades congéneres registradas no Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS ou a entidade pública. 

CAPITULO VI 

Das Eleições 

Art. 45. De dois em dois anos, serão eleitos pela Assembléia Geral 
Ordinária os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração. 

Parágrafo único. A eleição será realizada por votação secreta, sendo 
permitida por aclamação, quando se tratar de chapa única. 

Art. 46. A eleição da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração 
será precedida de edital de convocação para esta finalidade, publicado no 
mínimo 45 dias antes da Assembléia Geral Ordinária. 

§ 1° A inscrição das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da 
APAE até 20 dias úteis antes das eleições que se realizará dentre as chapas 
devidamente inscritas e homologadas. 
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Somente poderâo in tegraras^ 
APAE bé peio menost^m) eno, praferanoieimente oom experiênoie diretiva 
no MovimentoApaeano, guitas oom suas obrigações juntoaTesooraria 
APA5 

Sãoineiegiveissimuitânea,suoessivaouaitemadamentepara 
oargos de Presidente, Vioe-presidente e Diretores Pinanoeiros, para a 
Diretoria Exeoutiva da APAE: oõnjuge, oompanrieiro, parentes 
oonsanguineos ou afins a tõot^ grau, funoionórios guando no exeroioio do 
oargoouoedidos 

Os oandidatosaPrasidente,VioePresidenteeOirator Pinenoeiro 
deverâo apresentar no ato da insorição da obapaoõpiasautentioadas ou 
originais dos seguintes dooumentos: Carteira de identidade, OPP, 
deoiarações de bens,oertidões negativas oriminais,devendo um dos trâs 
candidatos manterseudomioiiio no munioipio sede da APAE. 

^vedadaapartioipação de membro do Oonseibo de Administração 
na Diretoria ExeoutivadaAPAE. 

Évedadaapartioipação de funoionãrios da APAE ou cedidos, ouos 
gue mantenbam vincuio indireto na Diretoria Executiva, Oonseibo de 
AdministraçãoeOonseibo Piscai. 

^^ADiretoria apresentará obrigatoriamente uma cbapa nos termos do 
disposto na ai inea^do artigo 26. 

Art 47 Oregistro de cbapaseos demais trabaibos da eieição serão 
reguiados peio Regimento interno daAPAE 

Art 48 Aeieiçãoserâraaiizada,de dois em dois anos, naprimeira 
guinzena do més de novembro dos anos pares,eaposse dos membros eieitos 
ocorrerá atéodia t5do més de janeiro do ano seguinte. 

O A P ^ U L O ^ 

DIsposlçõesGe^s 

Art 49 Toda proposta para aiteração do presente Estatuto sõ poderá ser 
apresentada em Assembiéia Oerai Extraordinária convocada com, peio menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 19, com aprovação prévia da 
Pederação Nacionaiedesde gue não coiida com os Estatutos da Pederação do 
Estadoeda Pederação NecionaidasAPAEs. 

^a^ra /b ^ c o . Toda proposta de aiteração estatutária deverá ser 
entregueeprotocoiadanaSecretariadaAPAE,comantecedãncia minima de 

^ 



180(cento e oitenta) dias que antecederem a instalação da Assembléia Geral 
Extraordinária para tal fim convocada, sem o que não será apreciada. 

Art 50. A extinção, fusão ou transformação da APAE somente poderá ser 
determinada por deliberação de 2 (duas) Assembléias Extraordinária 
sucessivas, realizadas com intervalo de 90 (noventa) dias, que só se instalará 
com a presença de, no mínimo dois terços dos associados em dia com as 
obrigações sociais. 

Parágrafo único. E vedada a extinção, fusão ou transformação da APAE 
quando houver denuncia de irregularidade protocolada na Federação do Estado 
e/ou da Federação Nacional das APAEs. 

Art. 51. Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela 
reunião conjunta da Diretoria Executiva e Conselho de Administração, com força 
estatutária no que não colidir com este Estatuto, aplicando-se subsidiariamente 
o Código Civil. 

Art. 52. O presente Estatuto entrará em vigor a partir de sua aprovação 
pela Assembléia Geral Extraordinária, e respectivo registro, devendo a Oiretoria 
Executiva providenciar a divulgação. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS TRANSITÓRIAS 

Art. 1 o A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho 
Fiscal, com mandatos até 2004, terão, seus mandatos prorrogados até 
31/12/2004, considerando gue as eleições previstas anteriormente para o mês 
de março de 2004 deverão ocorrer em novembro, com posse dos novos eleitos 
em janeiro de 2005, conforme disposto neste presente Estatuto. 

Parágmfo único. A partir da aprovação do presente estetuto, a APAE 
deve aderir-se a este até 31 de dezembro de 2003 sob pena de vacância da 
Diretoria Executiva. 

Art. 2 o O presente Ato entra em vigor juntamente com o Estatuto. 

•̂*—"̂»̂ 
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PODER JUDICIÁRIO 
FÓRUM DES. EDMILSON DA CRUZ NEVES 
COMARCA DE BELA CRUZ/CE 
SECRETARIA DE VARA ÚNICA 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

ATESTO para os devidos fins que a Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais - APAE de Beia Cruz. com o n0 do CNPJ: 049.189.20/0001-44 está 
em pleno íuncionamento dc suas atividades cm condições favoráveis ao atendimento a 
criança c ao adolecenle eom neeessidades educacionais especiais deste município. A 
mesma lica situada na Rua Humaitá. 119 - Centro - Bela Cruz - Ceará, e encontra-se 
devidamente registrada no Conselho Municipal dc Assistência Social com o n 0 016. 

Bela Cruz/CE, 28 de junho de 2005. 

Dr. CARLOS ÂDEMA DA ROCHA 
Juiz de Direito 

'illvlví-fc M t i i i M B - ' S È 

.TfflirííPítes» 
M Cuz, S/?i 

am-s® 

Run Siintii Cru/, s/n - Centro. CBP 62570-000. Tclef. (0**88) 663 1384 



PARÓQUIA NOSSA 
SENHORA DA CONCEIÇÃO 
Diocese de Sobral / Belá Cruz-ce 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

ATESTO para os devidos fíns que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE de Bela Cruz, com o n0 do CNPJ: 049.189.20/0001-44 está em pleno 
funcionamento de suas atividades em condições favoráveis ao atendimento à criança e ao 
adolescente com necessidades educacionais especiais deste município. A mesma fíca 
situada na Rua Humahá, 119 - Centro - Bela Cruz - Ceará, e encontra-se devidamente 
registrada no Conselho Municipal de Assistência Social com o n0 016. 

Bela Cruz/CE, 29 dejunho de 2005. 

Pe. JOAO : O N C E L O S 

roco de Bela Cruz 

RUA PROF NICÁCIO PPfi-CFNITRO . P F P RO ; 



ESTADODO CEARA 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

DGPC/DPI/DELEGACIA REGIONAL DE ACARAÚ 
UNIDADE POLICIAL DE BELA CRUZ 

DECLARAÇÃO 

Dedaro para os dewcíos fíns que a ASSOCIAÇÃO DE PAlS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS ( APAE ), de Bela Cruz/CE; está em 
pleno funcionamento de suas atividades, desde o ano de sua 
fundação, ( 05/10/2001 ). Atuando nas áreas de EDUCAÇÃO, SAÚDE 
E SERVIÇO SOCIAL, trazendo benefícios inestimável as pessoas com 
necessidades educacionais especiais, de nosso município. 

Bela Cruz/CE, 28 dejunho de 2005. 

ose 
regado p/ Unipade/Policial 

Mat. 83467-1-2 
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MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BELA CRUZ 

CERTIDÃO 

WFLS. W. g 
^ 

O 
D 
\*< 
V-í % 

CERTIFICO para os devidos fins, à visla das certidões de 
aniccedentes criminais anexas, que FRANCISCA CIRUANE ARAÚJO TEIXEIRA, 
MARIA NÉLIA HELCIAS MOURA VASCONCELOS, FRANCISCO 
C LEMI LTON ARAÚJO, MARIA DE LURDES SILVA, MARIA DE JESUS 
MORAES OLIVEIRA, lodos qualificados nas certidões anexas; gozam dc reputação 
ilibada perante a comunidade bclacruzense, não havendo motivos constatados por esta 
Promotoria dc Justiça dc Bela Cruz que desabonem a sua moral. 

No caso da Sr1 MARIA DE FÁTIMA VASCONCELOS DA 
COSTA, ademais de existir Termo Circunstanciado dc Ocorrência cm scu desfavor, 
tramitando nesle Juízo, cste Promotor de Justiça a conhece do Conselho Tulelar da 
Criança c do Adolescente de Bcla£ruz, podendo atestar sua idoneidade no exercício do 
scu nusicr. 

Bela Cr agoslo dc 2005. 
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10 AUGUSTO ALMEIDA PEREIRA 
I^OTOR DEJUSTIÇA 
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BALANÇO PATRIMONIAL DA 
APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS AMIGOS DOS 

EXEPCIONAIS DE BELA CRUZ 
CNPJ N 0 04.918.920/0001-44 

EM 31-12-2004 

ATIVO 

CIRCULANTE 
Caixa 

Uan co c/movimcnto 
Han co do listado do Ceará 
Conta Correnle NT 100406-3 

. RS 4.232J9 

R$ 4 252,19 

IMiRMANJiNTE WLJlJH^l 
imobilizado 

lilclrodoiiiéslicos R$ 4.304,00 
Móveis e Uleusílios R$ 4.ó91,00 
Jnslalavões e liquipaiiienios .... RS 3.719.21 

TOTAL DU ATIVO 

PASSTVO 

PATRIMÓNIO l.igtHlH.» . 

Pfitnmõnm Social 

TOTAL UO PASSIVO . 

. R$ 16 900,40 

R$ 16 966,4» 

R$ !* 966,40 

K$ 16.96̂ ,40 

Beia Cruz, (Ce.h 19 dejulho de im. 

_ Pj^Pj5íUií<jACtAj^^ 
Mana Cleide Albuquerque 

(Presidente) 



DEMONSTRATIVO DA CONTA DE RECEITAS E DESPES 
DO EXERCÍCIO DO ANO 2004. DA 

APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAJS E AMIGOS DQg 
EXEPCIONAIS DE BELA CRUZ 
C N P J N'-' 04.918.920/0001 -44 

EM 31-12-2004 

TOTAL DAS RECEITAS R$ 37 800,39 

TOTAL DAS DESPESAS RS 33.554,20 
Despesas Administrativas RS 7.783,20 

Materiai escoiar RS 904.00 
Material de Limpeza RS 55LGÔ 
Alimentação RS 5.990.90 
Material de Esporte RS 337.30 

Despesas Diversas .... RS i4.352.92 
Material de Uso e ou Consumo RS 12.759.97 
Energia Elétrica . 
Asua 
Telecomunicação ... 

Despesas d Pessoal 
.Salários Funcionários 
í N S S 

RS 439.76 
RS 320.78 
RS 832.41 

K$ lí 418,08 
RS 9.798,14 
RS 1.619,94 

SALDO DR CAIXA RX 4 252 19 

Declaro serem veríladeiraK a.s informações acima prestadas 

(Ha Cruz, (Ce ), 19 de julho He *m5 

ŜTP è r CL&juamvJ^.S^3^w> 
Mnrifl ClAde Albuquerque 

(Presidente) 



ASSOCIAÇÃO DK PAlS E AMIGOS DOsbcCEPCIONAIS - APAE de BELA CRUZ 
CNPJ: 04.918.920/0001-44 

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal pela Lei N0 528/01 - Filiada 
Federação Nacional das APAEs sob o N* 1820 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fíns, para fazer prova jun o à Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará, no processo de solicitação dejlltilidade 
Pública Estadual, que o Relatório de Atividades e o Balanço Anual de 
2004 da Associação1 de Pais e Amigos dos Excepcionais j ÁPAE de leia 
Cruz , foram afjxados no Quadro Geral da APAE de Bela Cruz, a 
de que todos possam ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por 
organização não governamental, conforme preceitua o] § 2 " do artigo 
2° da Lei Estadual N 0 12.554, de 27 de dezembro de 1995 e publicada 
no Diário Oficial do Estado no dia 06 de Fevereiro de 1996. ! 

Bela Cruz, 03 de Agosto de 2005 

fím 
esta 

De Acordo: 
& kn /Ap iApa . 8áSâ, 

OfloJ,^^S^AO/V^hcryrifÂ hlÃh 
Maria de Fátima Vasconcelos da Costa 

Tesoureira 

Francisca Gimane Araújo Teixeira 
Presidente da APAE de Bela Cruz 

OV}£b-r^, 
Maria dc Lurdes da Silva 

Conselho Fiscal 

-iscai 

a J ^ C i ) l O 

Francisco Clem ilto Araújo 
Conselho Fiscal ! 

W^&o 

^\n^(. U^HW4^Acn ^QJlÃJX ^ AwJJA^ruii» 
Maria Ncl ia Helcias Moura Vasconcelos Maria de Jesus 

Secretária Conselho 
Moraes Silveira 

Rua Humaitá. 129 - entro Bela Cruz - Ce CEP: 62570.000 
| Fone Fax: (88) 3663 16 33 ! 

Site: www.aDaebc.org.br 
e-mail: apaebcffibol.com.br /apaebcffihotmaiI.com 
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C O M 1 3 3 A O D E C O M S X I T U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

PROJETO DE LEI N.0 Jp^/flftgg 

Encaminhe-se à Procuradoria 

r Comissão de Justiça, em _fo I QglJoo^ 

(fcWt 
Dep. Framistá Aguiar 
Presidente dãCCJR 



PROCURADORIA 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.0 106/2005 
Autoria: DEPUTADCHA) FRANCISCO AGUIAR 

Ao(À) Dr.(A) LUZIA ANANIAS CAVALCANTE MOTA, 
para análise e parecer. 

Fortaleza, i&tfe agostí) de2G05. 
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ESTATUTO DA APAE DE BELA CRUZ 

CAPÍTULO I 

Da APAE e seus Fins 

Art. 1 o A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais ou, 
abreviadamente, APAE de Bela Cruz, fundada em Assembléia realizada em 05 
de Outubro de 2001, nesta cidade de Bela Cruz, passa a regular-se por este 
Estatuto a pelo Regimento Interno que adotar. 

Art. 2 o A APAE de Bela Cruz é uma associação civil, filantrópica, de 
caráter educacional, cultural, assistencial, de saúde, de estudo e pesquisa, 
desportivo e outros, sem fins lucrativos, com duração indeterminada, tendo sede 
e foro em Bela Cruz, Estado do Ceará. 

§ 1 o A APAE de Bela Cruz adota como símbolo a figura da flor margarida, 
com pétalas brancas, centro amarelo-ouro, pedúnculo e duas folhas verdes, uma 
de cada lado, ladeada por duas mãos em perfil, na cor branca, desniveladas, 
uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo, partindo do 
centro, dois ramos de louro, contendo vinte e duas folhas. 

§ 2 o A bandeira da APAE de Bela Cruz, na cor azul, contendo ao centro o 
símbolo da Federação, terá as cores oficiais da bandeira do Brasil e suas 
medidas em conformidade com as disposições do Estatuto da Federação 
Nacional, da Federação do Estado e seu respectivo Regimento Interno 

Art. 3 o O dia 11 de dezembro de 1954, data da fundação da APAE da 
Guanabara, atual APAE do Rio de Janeiro, é consagrado como Dia Nacional das 
APAEs (Lei n010.242, de 19 dejunho de 2001). 

Art. 4 o São os seguintes os fins desta APAE: 

a) promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas portadoras de 
deficiência buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania; 

b) coordenar e executar na sua área de jurisdição os objetivos, 
programas e a política da Federação das APAEs do Estado e da 
Federação Nacional das APAEs, promovendo, assegurando e 
defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade 
orgânica e filosófica do Movimento Apaeano, 

c) atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa 
portadora de deficiência, em consonância com a política adotada pela 
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Federação Nacionel e de Federação des AFAEs do Estedo, 
ooordenendoetisoelizendosue execução, 

d) erticule^junto eos poderas públ ic 
que esseguramopleno exereicio dos diraitos de pessoe portadora de 
deficiênciaecom outras entidadesno municipio,que defendama 
causa da pessoa portadora de deficiência em quaiquer de seus 
aspectos; 

e) encanegar-se, em âmbito municipai, dadivuigação de informações 
sobre assuntos referentes ã pessoa portadora de deficiência, 
incent^andoapubiicaçãodetrabaihosedeobrasespeciaiizadas; 

f) compiiare/ou divulgaras normas iegaisereguiamentares federais, 
estaduaisemuni^pais,relativasãpessoa portadora de deficiência, 
promovendo a ação dos órgãos competentes no sentido do 
cumpnmentoeaperteiçoamento da legislação; 

g) promover ê ou estimular a realização de estatísticas, estudos e 
pesquisas em relaçãoãcausa da pessoa portadora de deficiência, 
propiciando o avanço cientifico e a pennanente formação e 
capacitação dos profissionaisevoluntãnos que atuam na AFAE; 

b) promover e/ouestimulararealização de programas de atendimentoã 
pessoa portadora de deficiência desde os de prevenção atê os de 
amparo ao idoso; 

i) estimular, apoiar a defender o desenvolvimento permanente dos 
serviçosprestadospelaAFAE,impondo-seaobservãncia dos mais 
rigidos padrões de êticaede eficiência,de acordo comoconceito do 
Movimento Apaeano. 

j) divulgarno municipio as expenências apaeanas; 
^ prestarserviços gratuitos, permanentes,esemqualquerdiscriminação 

de clientela,nà área especifica de atendimento,ãqueles que deles 
necessitarem 

I) desenvolver politica de auto defensores garantindo a participação 
efetiva em todos oseventoseniveisdo Movimento Apaeano 

^a^gra^o^co Oonsiderase^Excepcional^ou pessoa Fortadora de 
Deficiências aquela que se diferencia do nivel mádio dos indivíduos em relaçãoã 
umaouváriascaracterísticasfísicas, mentais ou sensoriais, de formaaexigir 
atendimento especial com referência á sua educação, desenvolvimento, 
integraçãoeinclusãosocial. 

A r t ^Fa ra consecução de seus fins,aAFAE se propõe a. 

a) promover campanbas financeiras de âmbito municipal,ecolaborar na 
organização de campanbas nacionais, estaduaiseregionais, como 
objetivo de arrecadar fundos destinados ao financiamento das ações 
de atendimento ã pessoa portadora de deficiência, bem como a 
realização dasfinalidadesdaAFAE; 
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-
b) incentivar a participação da comunidade e instituições públicas a" 

privadas nas ações e programas voltados ao atendimento da pessoa 
portadora de deficiência; 

c) promover parcerias com os diversos setores de atividades, 
oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa portadora de 
deficiência no mercado de trabalho, observada a legislação em vigor. 

d) manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e 
assuntos relativos à causa do Movimento Apaeano; 

e) conveniar com órgãos públicos federais, estaduais e municipais, bem 
como solicitar e receber auxílios de órgãos públicos ou privados a as 
contribuições dos associados; 

f) firmar convénios com entidades co-irmãs e análogas, órgãos públicos 
e privados, para concepção, desenvolvimento, pesquisa, produção a 
venda de produtos e serviços destinados ao atendimento da pessoa 
portadora de deficiência. 

g) fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais", do símbolo e da sigla APAE; 

h) promover meios para o desenvolvimento de atividades 
extracurriculares, como colónia de férias, jardinagem, clubes, 
atividades culturais, etc. 

i) criar e auxiliar na manutenção de lares para a pessoa portadora de 
deficiência; 

j) oferecer oportunidade a que pessoas portadoras de deficiência 
possam participar de Conselhos, Diretorias ou Comissões Especiais 
da APAE. 

Art. 6 0 A APAE de Bela Cruz integra-se, por filiação, à Federação 
Nacional das APAEs, de quem recebe orientação, apoio e permissão para uso 
do nome, símbolo e sigla APAE, a cujo Estatuto adere e a cuja supervisão se 
submete. 

§ 1° A APAE, após a filiação â Federação Nacional das APAEs, será 
automaticamente considerada como filiada à Federação das APAEs do Estado 
do Ceará, a cujo Estatuto também adere e a cuja supervisão também se 
submete. 

§ 2° A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso pela 
filiada do nome, símbolo e da sigla APAE estão condicionadas à observância do 
Estatuto, do Regimento Interno e das decisões dos órgãos diretivos da 
Federação Nacional das APAEs. 

§ 3° A APAE apresentará, anualmente, à Federação Estadual das 
APAEs, até o dia 15 de março, relatório sucinto de suas atividades, incluindo 
balanço financeiro, acompanhado de parecer do Conselho Fiscal, e plano de 
ações para o ano seguinte. 
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CAPÍTULO II 

Dos Associados 

Seção I 

Do Quadro Social 

Art. 7° Serão admitidos como associados todas as pessoas físicas no 
gozo de seus direitos avis. 

Parágrafo único. Os associados não respondem, nem mesmo 
subsidiariamente, pelas obrigações sociais da APAE 

Art. 8° O quadro social da APAE é constituído pelas seguintes categorias 
de associados: 

a) contribuintes, são as pessoas físicas, devidamente cadastradas, que 
colaboram com a APAE por contribuição mensal, semestral ou anual em 
dinheiro; bem como os pais ou responsáveis legais isentos a requerimento. 

b) beneméritos, são as pessoas físicas que, a juízo do Conselho de 
Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes 
serviçosàAPAE; 

c) correspondentes, que são aqueles que prestam colaboração á APAE, 
porém residem em outros pontos do território nacional ou em país estrangeiro; 

d) honorános, constituindo-se das personalidades nacionais ou 
estrangeiras que tenham prestado relevantes serviços à causa da pessoa 
portadora de deficiência, ou tenham concorrido de maneira apreciável para o 
progresso da humanidade no campo da excepcionalidade. 

e) especiais - Os pais cujos filhos estejam matriculados nos programas de 
atendimento da APAE, ou os seus responsáveis, são considerados associados 
especiais. 

f) fundadores- As pessoas que participarem da primeira Assembléia 
Geral serão consideradas Sócias Fundadoras. 

Seção II 

Dos Direitos dos Associados 

Art. 9° São direitos assegurados aos Associados Contribuintes: 

a) participar das Assembléias Gerais, discutir, votar a ser votado para 
os cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal; 



b) propor candidatos à eleição de membros do Conselho de 
Administração, Conselho Fiscel e de Diretoria Executive de APAE; 

c) requerer convocação de Assembléia Gerei Extraordinária, 
justificando convenientemente o pedido; 

d) perticipar das reuniões de Diretone Executiva a do Conselho de 
Administração da APAE, usando da palavra, mas sem direito a voto. 

e) apresentar á APAE idéias e sugestões, temes para discussão, teses 
e assuntos de interesse comum; 

f) participar de todos os eventos organizados pela APAE, Delegacia 
Regional, Federação das APAEs do Estado e Federação Nacionel 
des APAEs; 

§ 1 o Os associados beneméritos, honorários, correspondentes, 
fundadores e especieis nâo poderão votar nem ser votados, exceto se 
forem tembém associados contnbuintes. 

§ 2° Pare gozar de qualquer dos direitos ecime enumerados, é 
necessário que o sócio se encontre quite com sues obrigações socieis. 

§ 3o Os associados contribuintes, quando funcionários da APAE, 
cedidos ou com vínculo indireto, não poderão voter nem serem votados, 
nem convocar Assembléia Geral Extraordinána. 

Seção lll 

Das Obrigações dos Associados 

Art. 10 São obrigações dos associados da APAE 

e) manter padrão de condute ética de forma a preserver e eumenter o 
conceito do Movimento Apaeeno no município; 

b) pagar as contribuições menseis, exceto os associados natos ou 
considerados isentos , de acordo com o fixado pele Diretoria Executiva 
da APAE e prester todas as informações por ele solicitadas, 

c) aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pele Diretoria 
Executiva da APAE, participando de diferentes comissões técnices, de 
estudo e de trabalhos; 

d) cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as do 
Regimento Interno, bem como es decisões dos órgãos dirigentes da 
APAE; 

Seção IV 

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados 
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Art. 11. Infringindo o presente Estatuto, o associado estará sujeito às 
penas de advertência, suspensão ou exdusão, cuja gravidade será definido no 
Regimento Interno. 

§ 1° A advertência será aplicada pelo Presidente de APAE, mediente 
aprovação da Diretoria Executiva, em caráter reservado, para punir faltas leves. 

§ 2° A suspensão será aplicada pelo Presidente da APAE, após 
aprovação da Diretoria Executive e confirmação pelo Conselho de 
Administração, em recurso "ex-officio", para punir faltes graves. 

§ 3° A exclusão será deliberado e aplicada após votação pelos membros 
da Diretona Executive, Conselho de Administreção e Conselho Fiscel, para punir 
faltes muito graves. 

Art. 12. Fico assegurado prévio direito de defesa a todos os ossociedos 
quando lhes forem imputodos infrações contra o presente Estetuto, cobendo-
Ihes, oindo, no hipótese de suspensão e exclusão, recurso sem efeito 
suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, para a 
Assembléio Geral, especialmente convocada para este fim. 

Seção V 

Dos Títulos Honoríficos 

Art 13. A APAE poderá conceder, em cesos especieis, os seguintes 
títulos honoríficos: 

a) Sóao Benemérito 
b) Sócio Honorário 

§ 1° São Associedos Beneméntos as personalidades que hajam 
contribuído de maneira apreciável para o progresso da instituição ou para a 
Federação Nacional das APAEs. 

§ 2° São Associados Honorários as personalidades nacionais ou 
estrangeiras que hajam prestado relevantes serviços a causa da pessoa 
portadora de deficiência ou tenham concomdo de maneira apreciável para o 
progresso de humanidade no campo da excepcionalidade. 

§ 3° A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, 
no mínimo, por dois terços da Diretorio Executiva e do Conselho de 
Administração da APAE. 

§ 4° O Conselho de Administração a a Diretoria Executiva indicarão uma 
Comissão de 4 (quatro) membros, sendo 2 (dois) da Diretoria Executiva a 2 



(dois) do Conselho de Administração, para examinar minuciosamente as obras e 
o "curriculum vitae", apresentando relatório circunstanciado e conclusivo. 

§ 5° A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado 
em relação à Federação Nacional das APAEs e à Federeção das APAEs do 
Estado 

CAPÍTULO lll 

Da Organização e Funcionamento da APAE 

Seção I 

Da Organização 

Art. 14. São órgãos da APAE 

1 - Assembléia Geral 

2 - Conselho de Administração 

3 - Conselho Fiscel 

4 - Diretoria Executiva 

5 - Autodefensoria 

6 - Conselho Consultivo 

§ 1 o - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da 
Diretoria Executiva deverão ser associados da APAE há, pelo menos, 1 (um) 
ano, preferencialmente com experiência diretiva, quites com suas obrigações 
junto à Tesouraria. 

§ 2 o O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste 
artigo, não pode ser remunerado a qualquer título, sendo vedada a distribuição 
de lucros, bonificações, ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios, e 
dirigentes, conselheiros, associados ou equivalentes, sob qualquer 
denominação, forma ou pretexto. 

§ 3o Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscel e o da 
Diretoria Executiva deverão ser ocupados por no mínimo 30% de pais ou 
responsáveis legalmente constituídos, sempre que possível. 



Seção II 

Da Assembléia Geral 

Art. 15. A Assembléia Gerei, Ordinária ou Extraordinária, será 
constituída pelos associados da APAE que e ela comparecerem, quites com 
sues contnbuições junto à Tesouraria da APAE, bem como os isentos. 

§ 1° No caso de procuração, o outorgado deverá ser associado da APAE 
outorgante. 

§ 2 o Não se edmite mais de ume procuração por sócio contribuinte. 

§ 3° A Assembléia Geral, uma vez instalada pelo Presidente da APAE, 
será presidida e secretariada por associados, eleitos na ocasião, podendo esta 
eleição processar-se por aclamação. 

§ 4° Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e 
Secretário da Assembléia serão constituídos chopes pora votação direto. 

§ 5o Em caso de empate, para os cargos de Presidente e Secretário da 
Assembléia, considerar-se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social 
da APAE. 

Art 16. A convocação da Assembléia Geral far-se-á uma única vez por 
meio de publicação na imprensa do município da APAE, e por notificação aos 
associados, feita através do boletim, ou telegrama ou registrado postal, com 
antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias, admitindo-se, como alternativa, 
editais afixados nos principais lugeres públicos do município, com a mesma 
antecedência. 

§ 1° No edital de convocação do Assembléio Geral deverá constar a 
data, horário, local e a respectiva ordem do dia 

§ 2 o A Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença da maioria dos associados, aptos a votar, e, em segunda, com 
qualquer número, não sendo inferior a um terço, meia hora depois, devendo 
ombos constar dos editeis de convocação, nos termos do artigo 59 do Código 
Civil. 

Art.' 17. À Assembléia Geral, órgão soberano do APAE, compete: 

a) reformoro Estatuto; 



b) resolver sobre a fusão, transformação e dissolução da APAE; 
c) eleger os membros da Diretoria Executive e do Conselho de 

Administração; 
d) destituir os administradores. 
e) aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva. 
f) verificar a qualificação e proclamar os membros do Conselho 

Consultivo, na forma estabelecida neste Estatuto. 

Parágrafo único. As Assembléias Gerais realizar-se-ão na sede da 
APAE. 

Art. 18. A Assembléie Geral Ordinário reunir-se-á de dois em dois anos, 
no mês de novembro dos anos pares, para os fins determinados nas alíneas "c" 
e ue' do artigo 17, com posse ete 15 de janeiro do ano seguinte. 

Art. 19. A Assembléia Geral Extraordinária será convocada para os 
objetivos indicados nas alíneas "a" e "d" do artigo 17 ou para tratar de assunto 
especial, determinado na sua convocação, sendo exigido o voto concorde de 
dois terços dos presentes à Assembléie, não podendo ela deliberar, em primeira 
convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um 
terço nas convocações seguintes. 

Parágrafo único. A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pela 
Diretoria Executiva, sempre que julgar conveniente,ou quando houver 
requerimento assinado por, no mínimo, um quinto dos associados em dia com 
suas obrigações financeiras. 

Seção lll 

Do Conselho de Administração 

Art. 20. O Conselho de Administração, composto de 15 (quinze) 
membros, será eleito pela Assembléia Geral Ordinária, dentre os associados em 
pleno gozo de seus direitos. 

§ 1 o O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 2 
(dois) anos, permitindo-se a reeleição. 

§ 2° No caso de ocorrer vaga ou impedimento dos membros do Conselho 
de Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na 
primeira reunião do Conselho de Administração que se realizar. 

§ 3° O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 
06 meses obrigatoriamente e nos prazos que fixar o Regimento Interno, e 
extraordinariamente mediante convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo 
menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros. 



§ 4° As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por 
maioria, com a presença, no mínimo, da terça parte dos seus membros. 

§ 5° Os membros de Diretoria Executiva poderão assistir as reuniões do 
Conselho de Administração e delas participar, sem direito a voto. 

§ 6° O Presidente e o Diretor Secretário do Conselho de Administração 
serão os titulares dos cargos da Diretoria Executiva, sem direito a voto, exceto o 
de Minerva, ao Presidente, salvo se a matéria discutida for da competência da 
Diretoria Executiva. 

Art 21. Compete ao Conselho de Administração: 

a) aprovar o Regimento Interno de APAE; 
b) emitir parecer, para encaminhamento â Assembléia Geral, sobre as 

contas da Diretoria Executiva, previamente examinadas pelo 
Conselho Fiscal; 

c) aprovar o Plano Anual de Atividades da APAE, o seu orçamento o as 
propostas de despesas extraordinária; 

d) examinar o Relatório de atividades da Diretoria Executiva, sobre as 
atividades e a situação financeira da APAE, em cada exercício; 

e) responder ás consultas feitas pela Diretone Executiva; 
f) deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos 

omissos neste Estatuto o no Regimento Interno; 
g) examinar e deliberar sobre a política de atendimento a pessoa 

portadora de deficiência no âmbito da APAE; 
h) referendar ou hão, bem como rever, quando for o caso, penelidades 

aplicadas pele Diretona Executiva; 
i) aprovar ou não o nome do Procurador Geral, indicado pela Diretoria 

Executive; 
j) preencher as vagas que se verificarem no Conselho de 

Administração a no Conselho Fiscal, e referendar os nomes para as 
vagas na Diretone Executive, indicados pela mesme, permanecendo 
os que desta forma forem investidos no exercício do cargo pelo 
restante do mandato dos substituídos; 

k) indicar 10 (dez) nomes para composição do Conselho Fiscal da 
próxima gestão, dentre associados da APAE, quites com as suas 
obrigações financeiras. 

I) Eleger 03 membros efetivos e 03 membros suplentes dentre os 10 
(dez) nomes indicados pela gestão anterior para composição do 
Conselho Fiscal. 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 
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Art. 22. O Conselho Fiscal, indicado o eleito pelo Conselho de 
Administração, dentre associados quites com sues obrigações financeiras, 
compõem-se de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, com mandato de 
2 (dois) anos, permitindo-se e reeleição. 

§ 1 o Compete ao Conselho Fiscal reunir-se no mínimo duas vezes por 
eno, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria Executive da APAE. 

§ 2° O exame das contas deverá ser repetido em caso de vaga do Diretor 
Financeiro, hipótese em que as contas serão submetidas à aprovação do 
Conselho de Administração. 

§ 3o O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um 
Auditor, de um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim 
necessitar. 

Art. 23. O Conselho Fiscal reunir-se-á o número de vezes determinado 
pelo Regimento Interno e deliberará com a presença de seus membros titulares, 
convocando-se seus suplentes, tantos quantos necessários, no caso de 
ausência, renúncia ou impedimento do respectivo titular. 

Seção V 

Da Diretoria Executiva 

Art. 24 A Diretoria Executiva da APAE será composta de, no mínimo: 

1 - Presidente 

2 - Vice-Presidente 

3 -1° e 2 o Diretores Secretários 

4 - 1 o e 2 o Diretores Financeiros 

5 - Diretor de Patrimônio 

6 - Diretor Social 

§ 1° A Diretoria Executiva será eleita em Assembléia Geral Ordinária, a 
cada 2 (dois) anos, convocada especialmente para este fim. 

§ 2 o O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 2 (dois) 
anos, podendo, excepcionalmente, prorrogar-se até a posse de seus 
sucessores, permitindo-se ume reeleição. 

l l 



A o P r e ^ e ^ é p e r m ^ 
oonsecu^^ podendo ocop^poré^outros cargos na Oire^̂  
Vioo-Proaidonto. 

Art^AOiretooa Exac ta ao reoniré polo númoro no mínimo do 02 om 
02 mosos, aondo nooossária a prasonça do, polo monos, cinco do soos 
membros, para as dallbaraçõos. 

As deliberações da Oiretona serão tomadas por maiona simples de 
votos dos membros presentes 

^2^ OPresIdente terã, alãm do seo,ovoto de goaiidade nos oasos de 
empate. 

SeçãoVi 

OasA^oiçõosda Oiretoria Exeo^va 

Art260ompeteãOlretonaExeootlva 

a) promoverareellzação dos flns da APAE; 
b) elaboraroPeglmento Interno da APAE, sobmetã-loãaprovação do 

Oonselbo de Administração, remetendo oõpla ã Pederação das 
APAEs do EstadoeãPederação Nacional dasAPAEs; 

o) aprovaraadmlssão de associados; 
d) elaboraresobmeter ao Oonselbo de Admlnlstraçãoopíano anoal de 

atividades da APAE,oseo orçamentoeas propostas de despesas 
extraordlnãnas,reonindo-se no mínimo de dois em dois meses; 

0) sobmetorsoas oontas ao exame do Oonselbo Pisoai, encamlnbando-
as posteriormente ao Oonselbo do Administração para parecer, 
remetendoas,asegolr,ãAssembléla Geral; 

f) sobmeter ao Oonselbo de Administração o relatõrio de soas 
atlvldadeseasltoaçãoflnenoelra da APAE,em oada exercício; 

g) organizar o plano de constitoição de comissões especiais 
enoarregadasda execoção dosflns sociais, designar sede e os 
respectivos membros, o sopervlsionar a atoação das mesmas 
comissões; 

b) crier o prover cargos neoessãrios eos serviços técnicos e 
administrativos; 

1) promover campanbas de levantamento de tondos, aprovadas pelo 
Oonselbo deAdmlnlstração, 

j) convocar a Assembléia Geral o reoniões do Oonselbo de 
Administração; 

k) pagarascontribolçõesãPederação Nacional dasAPAEs; 
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1) respec o fazer reepeifar o presepe E^a^o, o Eafa^o da 
Fadaração das APAEs do E^adq, a o Esfado da Padaração 
Nadonal daa APAEs; 

m) promovar a partioipação da APAE nas Olimpíadas, Pasflvals, 
Oongrassosooutrosovontos; 

n) adquirir bons lmóvala,obsorvadoodlsposto no Parágrafo^dosto 
artigo; 

o) rooobor doados oom onoargos o fazar doações, sompre oom 
enoargos, apôs ouvidooOonseibo de Administração; 

p) mdioarao Oonselbode Administração onomedaspessoasgoe 
possam ser aprovadas para exeroeremooergo de Proourador Oerai 
eProourador Adjunto; 

g) indicar até 30 (trinta) dias antes da publioação do edital de 
convocação para eleição uma obepa em gue oonsteessenoiaimente, 
onomedooandidatoãPresidãncia,garantindo-seaeste, consultar 
nomes de outros associados gue tenbam disponibilidade para 
concorrer, naAssembiéiaOoralOrdinária, aos demeis cergosda 
Oiretorio Executiva. 

r) alienar bens imõveis,obse^adoodisposto no parãgrafo^deste 
ortigo 

^^Oplonoonuaideatividadeseoorçamento,deguetrataaalinea"d" 
desteartigo,deverãoserencaminbadosaté90 (noventa) diasacontarda posse 
daOiretoria. 

^^AOiretorio Executivo, somente poderã fozer dooções, opôs ouvidoo 
Oonseibo de Administroção,esempre oom encargos; 

^ Aaguisição ou aiienação de bens de gue trataaalinea^,deste 
artigo,somente serã permitida se aprovada por deoisão de,no minimo,dois 
terços dos membrosdo OonselbodeAdministração 

Odescumprimento dos parágrafos pnmeiro, segundoeterceiro do 
artigo 24e ie t ra^do artigo 26 do presente Estatuto implica no declaração de 
vooãnoiodo Oiretorio Executivo pelo PederoçãodosAPAEsdo Estodo 

^^Aaiienoçãodebensdeguetratooolinea^desteortigosomente 
serã permitido se oprovoda por deoisão de no minimo 02 (duas) Assembléias 
Oerais oomaparticipaçãode2/3dosassooiadosem cada uma 

Soção^i 

Oas Atríbmções dos memhros da Oiretoría Executa 

Art 27 Oompete ao Presidente: 
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a) coordenar as atividades da Diretoria Executiva e presidir as reuniões, 
exercendo o voto de desempate e participar das reuniões do 
Conselho de Administração; 

b) convocar a Assemblóia Gerai, o Conselho de Administração, o 
Conselho Fiscal e e Diretoria Executiva para as respectivas reuniões; 

c) representar a APAE, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
perante as entidades de direito público e privado, com as quais se 
relacionar; 

d) apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da 
Diretoria sobre as atividades da APAE, ao fim de cada ano e, ao 
término do mandato, à Assembléia Geral; 

e) dirigir a APAE, ressalvada a competência do Conselho de 
Administração, atendendo à perfeita consecução de seus fins, 
podendo delegar, parcialmente, suas atribuições; 

f) assinar chegues e ordens de pagamento, conjuntamente com o 1 o 

Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutário, no exercício 
do cargo; 

g) instalar, prover e supervisionar assessorias ecoordenadorias gue 
julgar necessánas, constituindo um colegiado com concepções, 
diretrizes e ações unificadas: 

h) zelar pelo conheamento, utilização o aplicação dos regulamentos, 
Regimentos e Instituições em vigência, pelos Diretores, Funcionários, 
técnicos e voluntários; 

i) ratificar de modo expresso, à Federação das APAEs do Estado e à 
Federação Nacional das APAEs o compromisso de adenr, acatar e 
respeitar seus respectivos Estatutos; 

j) cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as 
diretrizes estabeleddas no Regimento Interno da APAE. 

Parágrafo único. O Presidente será substituído, em suas faltas e 
impedimentos, pelo Vice-Presidente. 

Art. 28. Compete ao Vice- Presidente-

a) substituir o presidente em suas licenças e impedimentos; 
b) exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Parágrafo único. Em caso de renúnda, destituição ou morte do 
Presidente, o Vice-Presidente assumirá a Presidênda até o fim do mandato. 

Art. 29. Compete ao 1 o Diretor Secretário: 

a) secretariar as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de 
Administração, redigindo suas atas em livro próprio; 

b) superintender o fundonamènto de todos os serviços de secretaria e 
dos demais serviços gerais; 

14 



c) exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Parágrafo único. Compete ao 2 o Diretor Secretário: 

e) substituir o 1° Diretor Secretário nas suas faltas, licenças e 
impedimentos; 

b) exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 30. Compete ao 1 o Diretor Financeiro: 
a) elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la á 

aprovação da Diretoria Executiva; 
b) ter sob sua guarda e responsabilidade os valores da APAE; 
c) assinar cheques e/ou ordens de pagamento, conjuntamente com o 

Presidente, ou com seu substituto estatutário; 
d) promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e 

aplicá-la de acordo com decisão da Diretoria Executiva; 
e) fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão 

ds Diretone Executiva; 
f) manter em dia a escrituração da receita e da despesa da APAE, e 

contabilizá-la sob a responsabilidade de um contador habilitado; 
g) apresentar â Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório 

anual sobre a situação financeira e a prestação de contas, que 
deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e 
parecer, fornecendo e esses órgãos as informações complementares 
gue lhe forem solicitadas. 

Parágrafo único. Compete ao 2 o Diretor Financeiro 

a) substituir o 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças o 
impedimentos; 

b) exercer as atribuições supletivas gue lhe forem confiadas. 

Art 31. Compete ao Diretor de Patrimônio: 

a) supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da APAE; 
b) ter sob sua guarda os bens da APAE; 
c) encarregar-se da escrituração do material permanente da APAE e 

mantê-lo em ordem e em dia. 
Art. 32. Compete eo Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretona 
Executiva: 

a) organizar as atividades sociais; 
b) elaborar o programa de solenidades; 
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c) estabelecer normas para o controle do pessoal da APAE com o 
público; 

d) realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição; 
e) promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a 

aprovação da Diretoria Executiva. 

Seção Vlll 

Dos Autodefensores 

Art 33. Os nomes de 2 (dois) Auto Defensores, um do sexo masculino, 
outro do sexo feminino, deverão ser eleitos, preferencialmente, pelas pessoas 
portadoras de deficiência integrantes do Movimento Apaeano, membros da 
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, na Assembléia Geral 
Ordinária. 

Art. 34. Compete aos Auto-Defensores: 

a) defender os interesses das pessoas portadoras de deficiência, 
sugerindo ações que aperfeiçoem o seu atendimento o participação 
em todos os seguimentos da sociedade, 

b) perticipar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de 
Administração opinando sobre assuntos de interesse da pessoa 
portadora de deficiência; 

c) participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento 
Apaeano. 

Seção IX 

Do Conselho Consultivo 

Art. 35. O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes ds 
APAE. 

Parágrafo único. Ocorrendo a eleição de ex-Presidente para compor 
qualquer órgão da APAE, o seu mandato no Conselho Consultivo será suspenso 
no exato momento de sua posse no órgão para o qual tenha sido eleito,, 
permanecendo essa suspensão até o final do novo mandato. 

Art. 36. A Assembléia Geral verificará a condição o proclamará a 
investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função. 
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Art. 37. As dedsões do Conselho Consultivo são meramente opinativos, 
não tendo forço executivo senão quondo acolhidas pelo Conselho de 
Administração. 

Art 38. Compete ao Conselho Consultivo: 

a) atuar como órgão moderador na solução de eventuats conflitos que 
venham a ocorrer no Movimento Apoeono no município; 

b) esdarecer, quando solicitado e possível, fatos e práticas 
controvertidos ou obscuros do história do Movimento Apaeano, com 
o fim de dar suporte á filosofia do mesmo; 

c) zelar pela unidade orgânico, filosófica e programática do mesmo 
movimento. 

CAPÍTULO IV 

Da Procuradoria Geral 

Art. 39. A Procuradoria Geral, órgão de assessoramento superior, só 
poderá ser exercida por pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, 
inscrita na Ordem dos Advogedos do Brasil. 

Parágrafo único: O Procurador Adjunto tem a atnbuição de substituir o 
procurador geral nas faltas ou impedimentos deste. 

Art. 40. O Procurador Geral e o Procurador Adjunto serão investidos nos 
respectivos cargos ou deles demitidos por indicação do Presidente da APAE, 
após aprovação do Conselho de Administração 

Art. 41. O Procurador Geral terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria 
Executiva e do Conselho de Administração o opinará sobre a juridicidade e 
legitimidade de gualguer matéria discutida, exceto se na mesma concorrer 
interesse pessoal. 

Art. 42. Não constitui falta funcional a manifestação contrária do 
Procurador Geral sobre matéria de sua competência. 

Art. 43. Compete ao Procurador Geral: 

a) atuar na defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência; 
b) defender os interesses da APAE, em juízo ou fora dele, mediante 

expresso mandato do Presidente ou de seu substituto iegai; 
c) elaborar, examinar, e visar minutas de contratos e convénios; 
d) emitir parecer sobre matéria de interesse geral da APAE, 

pronunciando-se, ao final de cada assunto, nas reuniões de diretoria, 
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sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e 
do Regimento Interno, 

e) representar juridicamente e entidede junto es repartições públicas e 
pnvadas; 

f) pesquisar, compilar e sugerir legisleção pertinente a pessoa 
portadora de deficiência; 

g) manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria 
controvertida; 

h) dirigir os sen/iços de Procuradoria da APAE; 

CAPÍTULO V 

Das Receitas e do Patrimônio 

Art. 44. As receitas serâo constituídos pelos contribuições de 
ossociedos e de terceiros, bem como por legados, subvenções, doações e 
quaisquer outros proventos e auxílios recebidos; o o patrimônio, pelos bens 
que o APAE possui e vier adquirir. 

§ 1° As receitas e o potnmômo sociel serão oplicodos exclusivomente 
no pois, no desenvolvimento dos fins socieis do movimento opoeono. 

§ 2° No coso de extinção do APAE os receites e o patrimônio social 
reverterão em benefício de entidodes congéneres registredos no Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS ou a entidade pública. 

CAPlTULOVI 

Das Eleições 

Art. 45. De dois em dois anos, serão eleitos pelo Assembléio Geral 
Ordinário os membros do Diretorio Executivo, do Conselho de Administreção. 

Parágrafo único. A eleição será realizada por votaçáo secreto, sendo 
permitido por aclamação, quando se trotor de chapa única. 

Art. 46. A eleição da Diretoria Executivo e do Conselho de Administreção 
será precedido de editei de convocoção poro esto finalidade, publicedo no 
mínimo 45 dias antes da Assembléia Geral Ordinária. 

§ 1° A inscrição das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretario do 
APAE oté 20 dios úteis ontes dos eleições que se realizará dentre os chopes 
devidemente inscritas e homologadas 
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§ 2° Somente poderão integrar as chapas os concorrentes associados da 
APAE há pelo menos 1 (um) sno, preferencielmente com expenência diretiva 
no Movimento Apaeano, quites com sues obrigações junto à Tesouraria da 
APAE. 

§ 3° São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os 
cargos de Presidente, Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a 
Diretoria Executiva da APAE: cônjuge, companheiro, parentes 
consanguíneos ou afins até o 1° grau, funcionários quando no exercício do 
cargo ou cedidos. 

§ 4° Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretor Financeiro 
deverão apresentar no ato da inscrição da chapa cópias autenticadas ou 
originais dos seguintes documentos: Carteira de Identidade, CPF, 
declarações de bens, certidões negativas criminais, devendo um dos três 
candidatos manter seu domicílio no município sede da APAE. 

§ 5° É vedada a participação de membro do Conselho de Administração 
na Diretona Executiva de APAE. 

§ 6° É vedada a participação de funcionários da APAE ou cedidos, ou os 
que mantenham vinculo indireto ne Diretoria Executiva, Conselho de 
Administração e Conselho Fiscal. 

§ 7o A Diretorio opresentorá obrigatoriamente uma chope nos termos do 
disposto na olíneo "q" do ortigo 26. 

Art 47. O registro de chopes e os demois trabalhos do eleição serão 
regulodos pelo Regimento Interno da APAE. 

Art. 48. A eleição será realizada, de dois em dois anos, no primeiro 
quinzena do mês de novembro dos onos pores, e a posse dos membros eleitos 
ocorrerá até o dia 15 do mês de janeiro do ano seguinte. 

CAPÍTULO vn 

Disposições Gerais 

Art. 49 Toda proposta para alteração do presente Estatuto só poderá ser 
apresentada em Assembléia Geral Extraordinária convocada com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, no formo do artigo 19, com aprovação prévia da 
Federação Nacional o desde gue não colida com os Estatutos da Federação do 
Estado e de Federação Necionel dos APAEs. 

Parágrafo único. Todo proposto de oiteração estatutária deverá ser 
entregue e protocolada na Secretaria da APAE, com antecedência mínima de 
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180(cento e oitenta) dias que antecederem a instalação da Assembléia Geral 
Extraordinána para tal fim convocada, sem o que não será apreciada. 

Art 50. A extinção, fusão ou trensfonmeção da APAE somente poderá ser 
determinada por deliberação de 2 (duas) Assembléias Extraordinárias 
sucessivas, realizadas com intervalo de 90 (novente) dies, que só se instalarão 
com a presença de, no mínimo dois terços dos associados em dia com as 
obrigações sociais. 

Parágrafo único. E vededa a extinção, fusão ou transformação da APAE 
quando houver denuncia de irregularidade protocolada na Federação do Estado 
e/ou de Federação Nacional das APAEs. 

Art. 51 Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela 
reunião conjunta da Diretona Executive e Conselho de Administreção, com força 
estatutária no que não colidir com este Estatuto, aplicando-se subsidiariamente 
o Código Civil. 

Art. 52. O presente Estatuto entrará em vigor a partir de sua aprovação 
pela Assembléie Geral Extraordinária, e respectivo registro, devendo a Diretoria 
Executiva providenciar a divulgação. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS TRANSITÓRIAS 

Art. 1 o A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho 
Fiscal, com mandatos até 2004, terão, seus mandatos prorrogados até 
31/12/2004, considerando que as eleições previstas anteriormente para o mês 
de março de 2004 deverão ocorrer em novembro, com posse dos novos eleitos 
em janeiro de 2005, conforme disposto neste presente Estatuto. 

Parágrafo único A partir da aprovação do presente estatuto, a APAE 
deve aderir-se a este até 31 de dezembro de 2003 sob pena de vacância da 
Diretoria Executiva. 

Art. 2 o O presente Ato entra em vigor juntamente com o Estatuto. 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ f t ^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 7 ^ ^ fl 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

B ^ ^ ^ ^ o ^ 
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CARTÓRIO GLÓRIA - 2o OFÍCIO 
REGISTROS DE IMÓVEIS, PROTESTOS, TÍTULOS E DOCUMENTOS. CIVIL 
PESSOA JURÍDICA, PROCURAÇÕES, RECONHECIMENTO DE FIRMAS, 
AUTENTICAÇÕES, TESTAMENTOS, ETC. 

CERTIDÃO 

Certifico como me faculta a lei e a requerimento verbal 
da paite interessada que, revendo o arquivo deste ofício a meu cargo, constatei que às 
fls. 20, sob o n0 104, do Livro A, Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em data de 
05.03.02, se encontra o registro do Estatuto da Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE. CERTIFICO mais que, no referido registro constam: uma 
averbação datada de 13.10.2003; outra com data de 29 de dezembro de 2003 e uma 
outra em 19 de janeiro de 2005, todas constando as devidas alterações. O referido é 
verdade. Dou fé. 

Bela Cruz, 14 de março de 2005 

^ ÀNA GÉORLÍTREITA! 
Oficiala do Registro 

JB 

íuaíssi 

4% 

/ 



PARÓQUIA NOSSA 
SENHORA DA CONCEIÇÃO 
Diocese de Sobral / Bela Cruz-ce 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

Atesto para os devidos fins que a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE BELA CRUZ, está em pleno 
desenvolvimentos de suas atividades educacionais, como também 
prestando serviços socais a comunidade e aos alunos com necessidades 
educacionais especiais, desde 05 de outubro de 2001, data de sua fundação. 

Bela Cruz/CE, 15 de Agosto de 2005 

i 
Pe.^bão/Efátista Vasconcelos 

Pároco de Bela Cruz 

RUA PROF. NICÁCIO, 296 - CENTRO - CEP 62.570-000 - BELA CRUZ-CE 
E-mail: paroquiabelacruz@sobral.org 



ASSOCIAÇÃO PE PAlS E AMIGOS POS EXCEPCIONAIS - APAE dc BELA CRUZ 
CNPJ: 04.918.920/0001-44 

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal pela Lei N0 528/01 - Filiada 
Federação Nacional das APAEs sob o N01820 

DLECARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE Bela Cruz, inscrita no CNPJ: 04.918.920/0001-44, 
foi subvencionada na data aproximada de 06 de Agosto de 2004, recebendo 
a primeira parcela no dia 30 de Dezembro de 2004 no valor de R$ 
10.562,00 (dez mil quinhentos e sessenta e dois reais ) e a segunda parcela 
no dia 15 de Março de 2005 no valor de R$ 21.124,00 ( vinte um mil cento 
e vinte quatro reais ) totalizando assim R$ 31.686,00 que foram gastos de 
acordo com o Projeto de Trabalho que segue em anexo, podendo também 
ser observado no rol abaixo: 

Material de consumo didático pedagógico; 
Material para o curso de artesanato em madeira; 
Material para o curso de croché; 
Material para o curso de pintura em tecido; 
Material para o curso em bordado; 
Material de vestuário dos alunos; 
Material Lúdico esportivo; 
Material de equipamentos permanentes; 
Alimentação escolar; 
Contratação de pessoal (serviços de terceiros); 
Material de limpeza. 

Rua Humaitá, 129 - entro Bela Cruz - Ce CEP: 62570.000 
Fone Fax: (88)3663 16 33 
Site: www.apaebc.org.br 

e-mail: apaebcfgibol.com.br / apaebcf5ihotmail.com 



A&SULIALaU PAIS A MIU OS POS EXCEPCIONAIS - APAE dc BELA CRUZ 
<WSÊ4áJU8.920/0001 -44 

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal pela Lei N* 528/01 - Filiada 
Federação Nacional das APAEs sob o N 0 1820 

Salienta-se, porém que a prestação de contas da referida subvenção está 
em tramitação com a Secretaria de Educação Básica do Ceará - SEDUC, 
através do 3o. CREDE, localizado na cidade de Acaraú/CE. 

Bela Cruz, 15 de Agosto de 2005 

cILiwMciyfn QAÃio^^Ckmíyi ^ a i L ^ -
Francisca Carliane Araújo Teixeira liane Araújo 
Presidente da APAE de Bela Cruz 

Conselho Fiscal: 

érm^L Á J-^{L Ĉo 
María de Lurdes Souza Silva 

w- /VU A W ol^ ^ 0A kbn rH\<>sXXh 

Maria de Jesus Silveira 

3 Vc^Cn V-O^QW^ON A^S 
Francisco Clemilton Araújo 

Rua Humaitá, 129 - entro Bela Cruz - Ce CEP: 62570.000 
Fone Fax: (88)3663 16 33 
Site: www.aDaebc.ore.br 

e-mail: apaebcfgibol.com.br / apaebc@hotmail.com 
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CuUdsnis e Induslo Soctal - Supcnndo os Dcuftos 

APAE de Bda Cmz 

\> 

PROJETO PARA FINS DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS 

1. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS -
APAE DE BELA CRUZ. 

2. Atividade Associativa sem fins lucrativos. 
CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ - N 0 

04.918.920/0001-44. 

3. HISTÓRICO 

Analisando a situação educacional do Município de Bela cruz, 
percebeu-se a falta de pessoas com necessidades educacionais especiais 
nas escolas de ensino regular, por falta de condições de atender esta 
clientela as escolas ficavam receosas em recebe-los, existindo também a 
grande resistência dos pais em colocar seus filhos junto com outras 
crianças "ditas normais" por causa do grande preconceito. 

Foi pensando nestas pessoas que a Sra. Maria Nélia Helcias Moura 
Vasconcelos, na sua gestão em quando Secretária de Educação do 
município, foi em busca de resolver o problema. Dentre as possibilidades 
que surgiram a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS - APAE, foi a escolhida, por sua credibilidade no 
território nacional e por ser uma associação séria, sem fins lucrativos e 
com certificado de filantropia. 

As negociações para implantação da filiada em Bela Cruz 
#@ aconteceram com sucesso e no dia 05 de Outubro de 2001, fundou-se a 

APAE de Bela Cruz, com o intuito de oferecer aos alunos especiais um 
ensino de qualidade. A Associação mantém a Escola de Educação 
Especial Novo Despertar, ambas localizadas na rua Humaitá, 129 -
Centro - Bela Cruz - Ce. Atendendo a uma demanda de famílias de baixa 
renda e conta atualmente com quarenta alunos matriculados com várias 
especialidades, dentre elas podemos citar, deficiência mental, paralisia 
cerebral, síndrome de Dawn, auditivos e visuais. 

^ 



Cidadania e (nduslo Sooal • Superando os Doufios 

APAEdeBdi 

Lutamos por melhores condições para nossos alunos, trabalhamos em 
harmonia com APAE EDUCADORA, proposta Orientadora das Ações 
Educacionais, onde defende a inclusão da pessoa com necessidades 
especiais na rede regular de ensino e no mercado de trabalho das pessoas 
com necessidades educacionais especiais.Com isso pretendemos 
contribuir para superação do preconceito, desigualdade social, e elevar a 
dignidade e a auto-estima dos usuários de nossos serviços. 

No que se refere aos nossos professores, sabemos que ainda existem 
deficiências em relação a qualificação, mas combatemos este problema 
com o apoio oferecido pela Federação das APAEs do Estado do Ceará e a 
Coordenação Pedagógica da mesma, através de cursos, seminários, 
encontros, congresso, envolvendo não só os profissionais como também 
pais, amigos, voluntários e toda a comunidade em geral. 

4. CIDADANIA E INCLUSÃO SOCIAL - SUPERANDO OS 
DASAFIOS. 

5. AREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO. 
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6. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO: 

ANA DURCILA LIMA CORDEIRO - Assistente Social 
MARIA NEILA HELCIAS MOURA - Pedagoga 
Presidente da APAE de Bela Cruz 
MARIA NÉLIA HELCIAS MOURA VASCONCELOS - Pedagoga 
Conselheira Fiscal. 

7. JUSTIFICATIVA 
Situada na Região do Vale do Acaraú, Bela Cruz está localizada a 

220 Km da Capital do Estado do Ceará. O município tem como 
economia básica, o extrativismo da amêndoa do caju, portanto é um 
município pobre, carente, sendo portador de índices elevados no que se 
refere a desnutrições, adolescentes grávidas e prostituição infantil, etc 

Bela Cruz possui atualmente uma população em tomo de 30.000 mil 
habitantes, sendo que cerca de 6.000 são crianças e adolescentes com 

^ 
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Cidadania e Inclusão Sodal - Supvsndo os DataHo* 
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0 ^ APAE de Bda Cruz 

*â 
# idade entre 10 a 20 anos, 50 % da população localiza-se na área rural 

o percentual de desnutrição em recém nascido é de 6,05 %. A faixa de 
^ partos e abortos em adolescentes, no ano de 2002 chegou a 28 casos, 
«@ onde o percentual de menores de 20 anos grávidas atingiu a 25,33 % ( 
m# Fonte: Secretaria Saúde/2002 ). 

Mais de 1.000 chefes de família sobrevive com apenas meio salário 
«0 mínimo (IBGE/2002), sendo cadastradas no Cadastro Único de 
i g Programas Sociais 3.538 famílias de baixa renda (Secretaria de 

" Trabalho e Açâo Social /2004). 
Segundo a Organização Mundial de Saúde / 2000, 10 % da 

^ I " população apresenta algum dpo de deficiência. 
^ Nessa perspectiva a APAE de Bela Cruz se propõe lançar o Projeto 

"Cidadania e Inclusão Social - Superando os Desafios" com o intuito de 
_̂  oportunizar as pessoas com necessidades especiais, cujas famílias estão 

em situação de exclusão seguindo as políticas nacionais fundamentadas 
^ no artigo 59, capítulo IV da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
^ como também a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS. 
^ A APAE de Bela Cruz procura a cada dia formar parcerias para 
* melhorar a vida educacional e social das famílias atendidas. A exemplo 
^ disso são os serviços prestados pelo o Núcleo de Apoio Pedagógico 
^ Especializado - Profa. Maria Neuma Vasconcelos, que através de seus 
*# profissionais: Fonoaudiólogo, Psicólogo, Terapeuta Ocupacional, 

Pedagogo e assistente Social, fortalecem a luta da família apaeana em 
prol dos excluídos da vida educacional e social. 

O referido projeto ambiciona proporcionar aos alunos da Escola de 
Educação Especial Novo Despertar o acesso a uma qualificação 
profissional que lhes permitam ingressar no mercado de trabalho e 
poder usufruir de maneira igualitária as oportunidades surgidas na 
sociedade. 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROJETO: 
O projeto terá inicio no mês de Abril de 2004 e terminará em Dezembro 
de 2004 



Cidadania c Induslo Soaal - Superando os DctaRos 

APAF, dc Rda Cruz 

9. OBJETIVOS 
/FLS. N- % 
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GERAL 

Criar uma rede de suportes e apoios técnicos que contribua para a 
superação dos desafios enfrentados pelas pessoas com necessidades 
especiais no processo de inclusão sócio-educacional, ampliando o 
atendimento da Escola de Educação Especial Novo Despertar para 50 
alunos com deficiências diversas: problemas mentais e neurológicos, 
auditivos, visuais e síndrome de Dawn. 

Implantar a m Fase do ensino Fundamental para a Educação Especial -
Escolarização e Profissionalização para os adolescentes e adultos a partir 
de 14 anos, prevista pela Estrutura Organizacional da APAE 
EDUCADORA. 

ESPECÍFICOS 

> Engajar 100 % dos alunos e familiares da APAE de Bela Cruz 
nas atividades sócio-culturais que visão o fortalecimento da 
cidadania e inclusão social; 

> Completar a grade curricular da APAE, no que se refere a 
educação profissional; 

> Diminuir a ociosidade dos alunos apaeanos; 
> Proporcionar oportunidades para aumentar a renda familiar dos 

alunos; 
> Formar parcerias para fortalecer as políticas educacionais de 

inclusão. 
> Aumentar a auto-estima dos alunos. 

10. METAS 

1) Atender aos 50 alunos de Escola de Educação Especial Novo 
despertar com atividades educacionais, sociais, culturais, 
esportivas e artísticas; 

2) Implantação de 02 (duas) TURMAS DE Aceleração de Jovens e 
Adultos com 10 (dez) alunos cada, tanto para pessoas com 
necessidades educacionais especiais como seus familiares; 

•rfí 
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Cidadania e Induslo Soaal - Superando os Desafios 

APAE de Bela Cruz 

3) Realizar 01 seminário de Sensibilização para a Inclusão 
Mercado de Trabalho das pessoas com necessidades especiais 
envolvendo alunos, docentes, famílias, comerciantes, 
empresários, sindicatos e lideranças locais; 

4) Realização de 08 (oito) palestras com a participação das famílias 
dos alunos cujos temas serão voltados para o fortalecimento da 
cidadania e inclusão social; 

5) Realização de 03 (três) oficinas de Artesanatos: 
• Pinturas em tecido 
• Bordados e croché 
• Marcenaria para objetos como, brinquedos em 

madeira. 
6) Implantar 01 (um) espaço de divulgação e comercialização dos 

produtos confeccionados pelos alunos; 
7) Ingressar até o final do projeto, no mínimo 10 % dos alunos no 

mercado de trabalho. 

« # 

11. ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

PROSPOSTAS JÁ REALIZADAS 
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No decorrer de nossas atividades, buscamos sempre parcerias junto a 
comunidade, onde encontramos pessoas dispostas em ajudar. Hoje 
contamos com 35 sócios que doam mensalmente quantias que 
variam de acordo com as posses de cada um ( entre R$ 1,00 à R$ 
10,00 ). Também contamos com aqueles que se dispõem em ajudar 
de outra forma, como podemos citar o Sr. Pedro Rogério Dutra que 
nos cedeu o prédio onde funciona a instituição. 
No ano de dois mil e três, celebramos convénio com a Secretaria de 
Educação Básica do estado do ceará - SEDUC - através do Centro 
Regional de Desenvolvimento da Educação - CREDE 03, onde a 
SEDUC disponibilizou para a APAE de Bela Cruz, professores com 
carga horána de 600h/aulas mensais para satisfazer a carência na 
área pedagógica 
Junto ao governo municipal, conseguimos parceria nas secretarias de 
Educação, Saúde e Ação Social, onde mantemos vínculo maior com 

dê ^ 
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Cidadania e Inclurio Soaal - Superando os DcsafKW 

# # APAF, dc Bda Cni7. 

* 

^ os profissionais do Núcleo de Apoio Pedagógico a Pessoas c 
^ Necessidades Especiais de nossa cidade que atende os alunos co 

Terapeuta Ocupacional, Psicólogo, Fonoaudiólogo, Clínico Geral, 
Fisioterapeuta e assistente Social. 

> Outro Projeto de Grande importância para nós foi o APAENERGIA, 
onde a Companhia Energética do Ceará - COELCE, assinou 
convénio com a Federação das APAEs do Estado do Ceará -
FEACE, envolvendo todas as outras filiadas. Os interessados doam 
uma quantia x na sua conta de Luz, disponibilizando para instituição 
recursos financeiros. 

> O PROJETO NOSSA NOTA do Governo Estádual, também foi um 
0£ dos meios de se arrecadar recursos, a instituição se cadastrou no 

inicio deste ano e ainda está em fase experimental para nós, pois 
nossa população é pequena e de baixa renda e está em sua maioria 

J 9 concentrada na zona rural, dificultando um pouco nosso objetivo. 

PROPOSTA A SEREM REALIZADAS 

> SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL - SAS - Acompanhar o 
monitoramento e articulação do trabalho desenvolvido pela entidade 
proponente. 

> PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA CRUZ E SECRETARIAS ( 
Saúde, Educação, Infra-estrutura, Agronegócios, Trabalho e Ação 
Social) - inclusão nas políticas públicas dos programas e projetos 
nas diversas áreas de interesse social dos usuários. 

3 •« 12. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia que será usada com a implantação do projeto reflete o 
que fundamenta as questões envolvidas na aprendizagem dos alunos com 
necessidades educacionais especiais, procurando sempre uma articulação e 
cooperação entre setores da educação, saúde, assistência social e privado 
para que se possa priorizar o desenvolvimento individual dos alunos, 
respeitando seus limites e potencialidades. 

Em seus procedimentos metodológicos pode se citar: 
> Realização de uma avaliação através de visitas domiciliares para 

diagnosticar o nível económico dos alunos; 

? 
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> Divulgação dos resultados da avaliação para as famílias apaeana; 
Bela Cruz e demais interessados; 

> Elaboração, edição e distribuição de apostilas onde apresente a 
fundamentação teórica dos cursos ministrados de acordo com as 
realidades dos alunos; 

> Produção de CDs com spot radiofónico para sensibilização sobre o 
processo de mciusão das pessoas com necessidades especiais no 
mercado de trabalho; 

> Elaboração de Folder informativo para apoiar o processo de inclusão 
da pessoa especial no desenvolvimento sócio -educativo-económico 
da sociedade; 

> Cnação de stand demonstrativo para comercialização dos produtos 
confeccionados pelos alunos da APAE de Bela Cruz; 

> Implantação dos cursos de marcenaria, bordados, pinturas e 
artesanatos com produtos da terra, valorizando assim nossa cultural; 

> Palestras com apresentação de vídeo e cartazes explicativos com 
sobre o projeto; 

> Capacitação dos profissionais da APAE de Bela Cruz para que haja 
continuidade deste projeto; 

> Utilizar recursos audiovisuais para satisfazer a demanda auditiva e 
visual, respeitando suas potencialidades. 

> Distribuição para os alunos de 10 % do lucro da mercadoria 
comercializada. 

13. INDICADORES 

^ 

- # 

e & 
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EFICIÊNCIA 
Realizando 03 (três) oficinas profissionais envolvendo 

alunos/pais/docentes, acreditamos que nossa credibilidade junto a 
comunidade em geral se fortalecerá, como também poderá promover 
oportunidades de contratação de nossos alunos para futuros empregos. Esse 
projeto recai também sobre a assiduidade de nossa clientela nas aulas, que 
terão um incentivo a mais para que haja maior interesse por parte dos 
alunos, contribuindo para um melhor desenvolvimento cognitivo e 
pedagógico. 
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Dentro das limitações de nossos usuários , almejamos profissionalizà^ * 
70 % do número de alunos, com a preocupação de inseri-los no mercado 
de trabalho, aumentando assim a renda familiar. 

Assim sendo o alunado ficará consciente de seu papel na sociedade, 
fundamentado no seu crescimento profissional e aprendizagem. Devemos 
considerar sua capacitação, qualidades pessoais e sua vontade de trabalhar. 
EFETIVIDADE SOCIAL 

Todo esse trabalho será bem aceito se houver, junto à sociedade 
principalmente os empregadores uma sensibilização através da realização 
de quatro reuniões bimestrais para avaliação do trabalho desenvolvido e 
das potenciahdades de trabalho das pessoas com necessidades especiais. 
Este assunto já vem sendo trabalhado dentro de nossa instituição através do 
Coordenador de Trabalho, realizando divulgação do que é feito dentro da 
APAE de Bela Cruz, para que haja um maior interesse dos visitantes. 
Pretendemos expor tudo que for confeccionado por nossos cursistas em 
eventos sociais, no intuito de venda e arrecadação de recursos financeiros 
para instituição proporcionando uma porcentagem para os artesãos, ou seja 
as pessoas com necessidades especiais e seus familiares. 
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14.PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

Tabela de especificação dos custo do projeto 
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15. INSTALAÇÕES FÍSICAS 

O prédio onde funciona a APAE de Bela Cruz é uma casa cedida, 
onde foram feitas algumas reformas e adaptações para o funcionamento 
adequado e satisfatório da clientela. 

Temos dez compartimentos que se apresentam dispostos no quadro 
abaixo 
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Instalações Físicas da APAE de Bela Cruz 

N 0 Compartimentos Quantidade 
01 Salas de Aula 03 
02 Cozinha 01 
03 Banheiro 02 
04 Pátio Lazer 01 
05 Cantina 01 
06 Garagem 01 
07 Sala de Espera 01 
08 Sala de Brinquedoteca 01 
09 Espaço para oficinas 01 

a 

16. CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 

N 0 Especificação Custo/mês* Valor Total* 
01 Pagamento de água RS 45,00 RS 405,00 
02 Pagamento de luz R$ 80,00 RS 720,00 
03 Pagamento de Telefone R$ 200,00 RS 1800,00 
04 Pagamento de terceiros R$ 120,00 RS 1080,00 

TOTAL GERAL R$ 445,00 RS 4.005,00 

sofrer variações. 
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Cidadmu e Induslo Social - Superando os Desafios 

APAE de Bda Cruz 

QUADRO I 

IDENTIFICAÇÃO DA EXCUTORA 

NOME: 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS APAE DE 

BELA CRUZ 
ENDEREÇO: 

RUA HUMAITA N 0 129 - BAIRRO: Centro CIDADE: Bda Cruz ESTADO: CE 
CNPJ: 

04.918.920/0001-44 
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QUADRO Ií 

CRONGRAMA DE EXECUÇÃO 
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CLIENTELA ATENDIDA 

"@ N o NOME DO ALUNO ESPECIALIDADE 
^ 01 Francisco Erik de Araújo D. Mental 
*» 02 Francisco Sued da Silva Sind. Dawn 
*9 03 Gustavo Dantas do Carmo D. Mental e Físico 
*9 04 Gustavo James Morais D. Mental e Físico 

» 

05 José Gilmar de Maria D. Mental e Físico 
» 06 Maria Alice Rodrigues Amora D. Mental 

07 Maria Bruna Nascimento Moura Sind. Dawn 
08 Mário Sérgi Vasconcelos Sind. Dawn 

* # 09 Márcio Jhonnatas Costa D. Mental 
w# 10 Kelviane Perreira Carneiro D Auditivo 

B # 11 Renata Araújo nascimento D. Mental 
12 Ana Paula Silva Oliveira D. Mental 

Mk 13 Antonio Jorge Silveira D. Mental 
14 Denise Meira Freitas D. Mental 

^ 3 15 José Lopes de Araújo Filho D. Mental 
^ 9 16 Jander Carlos Moraes Sind. Dawn 
^9 17 Maria Lu/iete Andrade D. Mental e Físico 
^ 

$ 

18 Neila Karia Vasconcelos Pereira D. Mental ^ 

$ 
19 Socorro Dangela Rocha Sind. Dawn 

^ 

$ 20 Francisca Elisângela Rocha D. Mental 
w# 21 Francisca Edilane Andrade D. Auditiva 

22 José Leandro Pereira D. Auditivo 
23 Maria Cristiane Marques D. Auditivo 
24 Maria Regiane Araújo Nascimento D. Auditivo 

^ 25 Renato Henrique Silveira D. Auditivo 
*® 26 Regina Michele de Ohveira D. Auditivo 

* » 27 Maria Delane Prado D. Auditivo 

m# 28 Maria Beatriz da Silveira D. Mental 
29 Márcia Liégina Moraes Sousa Sind. Dawn 
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APAE de Beb Cruz 

QUADRO IV 

EQUIPE TECNICA 

FUNCIONÁRIOS DA APAE DE BELA CRUZ-CE 

N" NOME FUNÇÃO CONV./PARCERIA Nível Superior 
01 Maria Marta Rocha Professora Estado / Prefeitura Biologia 
02 Maria Neila Helcias Moura Professora Estado Pedagogia 
03 Ma Sheila C Vasconcelos Professora Prefeitura Matemática 
04 Maria Geni Iza de Souza Professora Estado/Prefeitura Letras 
05 Maria das Graças Teixeira Professora Prefeitura Pedagogia 
06 Nádia Regina Carvalho C. Pedagógica Prefeitura Letras 
07 Graças Gislane de Maria Diretora Prefeitura Letras 
08 Maria Geralda de carvalho Merendeira Prefeitura E Fundamental 
09 Áurea Maria Vasconcelos Merendeira Prefeitura E Fundamentai 

*4 

* t 

a 

FUNCIONÁRIOS DO NÚCLEO QUE SÃO PARCEIROS DA APAE DE BELA 
CRUZ 

N 0 NOME FUNÇÃO CONV7PARCERIA N. REGISTRO 
01 Ana Karine Jovino Freitas Terapeuta Prefeitura CREFITO 

Ocupacional 5714-CE 
02 Alexandre Quintela Ponte Psicólogo Prefeitura CRF 

11/02323 
03 Ana Durcila Lima Cordeiro Assistente Prefeitura Cress 3326 

Social 3o REG CE 
04 SamylaMa De Oliveira Fonoaudióloga Prefeitura CRFa 

Araújo 7695 - Ce 

w * 
- * 

#m 



£ 
£ 

« 

^ 

^ 

* 

# 

w 

^ 

- * 
» 

Cidadania e Induslo Soaal - Superando os Desafios 

APAE de Bda Cmz 

J9 

^ 

" # 

" # 

> # 

«É* 

#Ê 

QUADRO V 

PLANILHA DETALHADA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

MATERIAL DE CONSUMO DIDÁTICO PEDAGÓGICO 

N 0 ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. VALOR UND. VALOR TOTAL 
01 Apontador p/ lápis Und. 50 0.25 12.50 
02 Areia (prat. Dour.) ^ kg 04 . 16.50 66,00 
03 Balão látex Pac. 25 1,55 39,00 
04 Cademo Brochura Und. 100 0,65 65,00 
05 Caneta compacto cx. 10 6,90 69,00 
06 Cartolina Comum fls 100 0,30 30,00 
07 Cola colorida pet 15 2,50 28,00 
08 Col. livro infantil Und. 10 10,00 100,00 
09 Duplex fls 100 0,50 50,00 
10 E.V.A - fls 80 1,10 88,00 
11 Fita gomada — rls 20 5,65 141,25 
12 Isopor IOmm »- fls 15 1,40 21,00 
13 Isopor 15mm fls 15 1,70 25,50 
14 Lápis comum • cx 02 30,00 60,00 
15 Papel almaço - fls 80 0,10 8,00 • 
16 Papel crepom- pet 15 4,35 65,25 
17 Papel estêncio _ 'fls 60 0,40 24,00 
18 Papel laminado fls 60 0,50 30,00 
19 Papel madeira fls 20 0,30 6,00 
20 Papel oficio - rs 10 13,00 130,00 
21 Papel oficio colorido pet 10 3,10 31,00 
22 Papel ondulado fls 70 1,50 105,00 
23 Pincel n012 und 20 1,00 20,00 
24 Cartucho tinta col — und 03 110,00 330,00 
25 Cartucho donta prt.— und 03 90,00 270,00 

TOTALGERAL ,1.814,50 -

u 
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Cidadania e Induslo Soaal - Superando os Desafios 

APAE de Bda Cruz 

Material para o curso de artesanato em madeira 

N 0 ESPECIFICAÇÃO UND QUANT PREÇO UND PREÇO TOTAL 

01 Cola p/ madeira gl 02 28,00 56,00 
02 Máq. Serra manual unid 01 155,00 155,00 
03 Máscara descartável unid 50 0,50 25,00 
04 pregos Kg. 04 7,50 30,00 
05 Tinta cores variadas Lt. 03 33,00 99,00 
06 martelo unid 05 8,00 40,00 
07 Vemiz secante Lt. 03 6,00 18,00 
08 Fita métrica unid 03 8,00 24,00 
09 Lápis carpinteiro unid 10 0,70 7,00 
10 Mesa 2m x 1,50 unid 01 450,00 450,00 

TOTAL GERAL 904,00 

Material de vestuário dos alunos 

d » N 0 ESPECIFICAÇÃO UND QUANT PREÇO UND PREÇO TOTAL 

dft 01 Camiseta padrão pç 50 8,00 400,00 
e* 02 Calça padrão pç 50 15,00 750,00 

-1 TOTAL GERAL 1.150,00 
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Material para o curso de Croché, Bordado e Pintura 

N 0 ESPECIFICAÇÃO UND QUANT PREÇO UND PREÇO TOTAL 
01 Agulha p/ croché und 25 1,50 37,50 
02 Linha croché nov 35 4,00 140,00 
03 Lã grossa nov 10 2,00 20,00 
04 Lã Rna nov 10 2,50 25,00 
05 Java (tecido) mts 30 11,00 330,00 
06 Murim (tecido) mts 15 2,50 37,50 
07 Linha p/bordado nov 35 0,80 28,00 
08 Agulha bordado und 20 0,30 6,00 
09 Tinta acrilex und 40 1,00 40,00 
10 Pincéis variados und 25 1,00 25,00 
11 Cola isopor und 30 1,60 48,00 
12 Cola bastão und 40 0,30 12,00 
13 Pistola cola quente und 04 5,50 22,00 
14 Tesoura tramontina und 08 4,30 34,40 
15 Fita métrica tecido und 05 2,00 10,00 

TOTAL GERAL 815,40 
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N 0 ESPECIFICAÇÃO UND QUANT PREÇO UND PREÇO TOTAL 
01 Bola de fiitsal und 03 50,00 150,00 
02 Bola de Handebool und 03 45,00 135,00 
03 Bola de volêi und 02 50,00 100,00 
04 Jogo de dominó und 10 2,50 25,00 
05 Jogo quebra cabeça und 10 2,50 25,00 

TOTAL GERAL L 435,00 

Matenal de Equipamentos Permanentes 

N 0 ESPECIFICAÇÃO UND QUANT PREÇO UND PREÇO TOTAL 
01 Aparelho de TV 20 " und 01 560,00 560,00 
02 Aparelho de vídeo Und 01 430,00 430,00 
03 Microsistem und 01 320,00 320,00 
04 Arquivo p/ pasta und 01 450,00 450,00 
05 Mimiógrafo und 01 380,00 380,00 
06 Caixa amplificadora und 01 550,00 550,00 
07 microfone und 01 80,00 80,00 
08 Cadeiras piáticas und 50 12,00 600,00 

TOTAL GERAL 3.370,00 
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N 0 ESPECIFICAÇÃO UND QUANT PREÇO UND PREÇO TOTAL 
01 achocolatado kg 60 6,60 390,00 
02 Açúcar refinado kg 120 1,30 156,00 
03 Arroz Branco Kg 105 2,55 267,75 
04 Biscoito salgado kg 75 4,70 352,00 
05 Carne bovina kg 180 3,90 702,00 
06 Doce tipo mariola kg 75 2,90 217,50 
07 Farinha de milho kg 90 1,81 0 162,90 
08 Frango kg 90 3,90 351,00 
09 Fruta: banana und 225 0,12 27,00 
10 Fruta: mamão kg 60 2,70 162,00 
11 Fruta: melancia kg 75 0,90 67,50 
12 Leite em pó kg 60 13,75 "225,00 
13 macarrão Kg 120 3,40 480,00 
14 Óleo soja lt 30 3,20 96,00 
15 rapadura kg 75 0,30 9,00 
16 Sopa arroz/mac. kg 120 6,30 756,00 
17 Suco de fruta -caju gf 120 1,20 . 144,00 
18 Suco fruta goiaba gf 60 1,20 72,00 
19 Suco fruta manga gf 60 1,20 72,00 
20 Tempero completo Pt 75 1,00 75,00 

TOTAL GERAL 5.040,15 
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Serviços de terceiros 

N o ESPECIFICAÇÃO UND C/H Custo/mês Custo/Curso 

01 Monitores/ 01 45 h/m 225,00 900,00 
Artesanato - Madeira 

02 Monitor/ pintura em 01 30 h/m 120,00 240,00 
tecido 

03 Monitor/ Croche e 01 30 h/m 120,00 240,00 
bordado 

04 Professores 
Aceleração de 
Jovens e Adultos 02 200 h/m 480,00 4.320,00 

05 Monitor de esporte e 
recreação 01 20h/m 120,00 1.080,00 

06 Coordenador dos 
cursos ministrados 01 40 h/m 300,00 2.700,00 
TOTAL GERAL 9.480,00 
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Material de Limpeza 

N 0 ESPECIFICAÇÃO UND QUANT PREÇO UND PREÇO TOTAL 

01 Agua sanitária cx 02 7,00 14,00 
02 Bacia plástica G und 04 3,00 12,00 
03 Bacia plástica P und 04 1,20 4,80 
04 Desifetante cx 04 12,00 48,00 
05 Esponja de aço fds 02 9,00 18,00 
06 Esponja p/ louça und. 30 0,20 6,00 
07 Pano para chão und 10 2,00 20,00 
08 Papel higiénico fds 04 15)00 60,00 
09 detergente cx 04 18,00 72,00 
10 Rodo und 08 1,50 12,00 
11 Sabão em bana kg 20 1,50 30,00 
12 Sabão em pó und 30 1,50 45,00 
13 Toalha p/ mão und 15 2,00 30,00 
14 Vassoura fds 02 2,00 4,00 
15 Cesto plástico und 06 2,00 12,00 

TOTAL GERAL 387,00 
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PROJETO BÁSICO PARA SUBVENÇÃO SOCIAL ELABORADO E 
ASSINADO POR: 
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^ íî V X * . ' 

" • ^ 

w > 

) 

Bela Cruz/Ce/15/08/05 



Vdatàm das fltwidada - 2001 a 2005 

/IP/iCífettflfl&a 

Relatório das Atividades da Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE de Bela Cruz - 2001 a 2005 

1. Dados da Instituição: 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Bela Cruz 
Rua Humaitá, 129 - Centro - Bela Cruz - Ce - CEP: 62570- 000 
CNPJ: 04.918.920/0001-44 

2. Histórico da Criação 

Analisando a situação educacional das pessoas com necessidades especiais em 
Bela Cruz, constatou-se precariedade no atendimento. As escolas do ensino regular 
não estavam aptas a receber crianças especiais, pois aos professores faltavam 
qualificação profissional e ao gestores e familiares a conscientização de que estas 
crianças deveriam estar regularmente matriculadas na rede regular de ensino como 
dispõe o capítulo V, art. 58 da LDB Lei9.394 de 23 de dezembro de 96. 

Foi pensando assim que a Sr." Maria Nélia Helcias Moura Vasconcelos, então 
Secretária de Educação na época, conseguiu organizar uma equipe de membros da 
comunidade para juntos solucionar o problema educacional dessas crianças 
especiais. Dentre várias sugestões surgiu a idéia de fundar uma APAE em Bela 
Cruz, já que é uma instituição nacionalmente conhecida, de credibilidade entre todos 
os sócios e simpatizantes à causa. 

São mais de mil e oitocentas APAEs em todo o Brasil, efetivando assim o desejo 
de criar uma em Bela Cruz. Iniciaram então os trabalhos de sensibilização em nossa 
comunidade, através de palestras, anúncios, visitas ao familiares de crianças com 
necessidades educacionais especiais, reunião com autoridades municipais, 
religiosas, empresários, dentre outros. Depois de fortalecida a idéia começamos a 
montar a sede, o prédio onde começou a funcionar a APAE de Bela Cmz, foi cedido 
pela Sr* Maria Vanúsia Oliveira e hoje continua com sede provisória no mesmo 
local contando com a boa vontade do novo proprietário o Sr. Pedro Rogério Moraes, 
empresário local. A prefeitura entrou com doações de alguns móveis e outros 
empresários doaram fardamento, material pedagógico, utensflios domésticos, etc. 

Assim, no dia cinco_de_outubro de dois mil e um fundou-se a APAE em Bela 
Cruz, com o intuito de oferecer as pessoas com necessidades especiais um ensino de 
qualidade e desenvolvimento sócio/cultural. A escola recebeu o nome de Escola de 
Educação Especial Novo Despertar, que é mantida pela Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais - APAE de Bela Cruz , localizada à ma Humaitá, 129 no 
centro da cidade atendendo no início, em tomo de dezessèis crianças de classe social 
baixa com vários tipos de especialidades. Atualmente conta-se com cinqUenta 
crianças sendo atendidas nas áreas de educação, saúde e assistencialismo social com 
a parceria da Prefeitura Municipal através do Núcleo de Atendimento a pessoas com 
necessidades especiais, onde encontra-se os técnicos como: Fonoaudiólogo, 
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Psicólogo, Terapeuta Ocupacional, Assistente Social, Pedagoga. Nossos alunos são 
atendidos neste núcleo pois ainda não contamos com essa parte técnica na área de 
saúde dentro da própria instituição. 

Procura-se sempre atual izar-se com as novas tendências pedagógicas, tendo um 
norte para desenvolver projetos para melhor atender a clientela. Segue-se a proposta 
da APAE EDUCADORA que é fundamentada nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais - PCNs, na LDB e outros que asseguram o desenvolver para um bom 
trabalho. No que se refere aos professores procura-se estar sempre enviando-os para 
cursos, capacitações, seminários qualificando seus conteúdos e tomando-os capazes 
de assumir uma classe de Educação Especial. 

r f ^ K 
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3. Finalidades Estatutárias 
As APAEs de Brasil, principalmente a APAE de Bela Cruz tem como meta 

principal promover a qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência, 
assegurando-lhes o pleno exercfcio da cidadania dando-lhes condições de se 
preparar para inserção no mercado de trabalho, quando possível, lutando junto aos 
poderes públicos pelos direitos que lhes é assegurado. 

Procura sempre divulgar no meio social tudo que é feito dentro da instituição e 
no que se refere a pessoa especial, incentivando os trabalhos realizados pelos 
próprios alunos. 

Outro aspecto importante da instituição é promoção e/ou estimulação à 
realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à causa das pessoas 
especiais, com a intenção de assim melhorar a vida dessas pessoas, não só na área 
educacional mas em todos os aspectos inclusive na prevenção e amparo às pessoas 
idosas especiais. 

Preocupa-se também em prestar serviços gratuito, permanente, sem qualquer 
discriminação de clientela, desenvolvendo uma política de inclusão e de 
participação em todos os eventos e níveis do movimento apaeano. 

4. Ações Desenvolvidas 
Desde a criação da APAE de Bela Cmz em dois mil e um procura-se sempre 

batalhar para desenvolver um trabalho eficaz que assegure aos alunos bonsy 

rendimentos para isso promove projetos pedagógicos bimestrais envolvendo, 
assuntos relacionados a necessidades e realidades dos alunos. Alguns temas desses 
projetos são citados abaixo: 

Descobrindo a Biblioteca - 2001; 
Arte e Dança - 2002; 
Vencendo as Barreiras do Preconceito, Vivenciando a Semana do 
Excepcional - 2002; 
Despertando a Cidadania - 2002; 
Horta e Jardim - 2002; 
Ser Comunidade - 2002; 
Família e Cidadania - 2003; 
Festival Junino - 2003; 
Meio Ambiente-2003; 
Descobrindo Meus Valores - 2003; 
Vivendo e Aprendendo a Cultura Especial - 2004; 
Água - 2004 
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• Conhecendo a Paz no Nosso Interior - 2005. 

Outras ações desenvolvidas foram projetos de arrecadação financeira, a onde 
conta-se com a parceria de órgãos públicos, privados e comunidade em geral, alguns 
destes projetos estão relacionados abaixo: 

PROJETO EMPRESA 
PARCERIRA 

ANO VALOR APROX.DO 
PROJETO 

APAE ENERGIA COELCE 2003 R$ 500,00/mês 
PROJETO HORTA Comerciantes locais 2003/2005 R$ 1.200,00 V. Total 
BRINQUEDOTECA Comerciantes locais 2004 R$ 600,00 V. Estimado 
PROJETO NOSSA NOTA Governo Estadual 2004 R$ 6.000,00 Valor Projeio 
ALIMENTAÇÃO DE 
BOA QUALIDADE 

Varejâo das Frutas 2004/2005 Doação de Frutas 
R$ 60,00 v. estimado por mês 

PROJETO SUBVENÇÃO 
-2004 

Governo Estadual 2004 R$31.000,00 Valor Tolal do 
Projeto 

APAE NOEL (BINGO) Federação Nacional das 
APAEs 

Todo ano R$ 1 500,00 Valor tolal por ano 

Todos os alunos são atendidos por todos os programas e a clientela é de classe 
social baixa, causando assim uma satisfação entre comunidade e escola. 

Curso artesanato em madeira, monitor Leandro, 
Coordenadora do Curso Regislane Sousa e alguns 

Alunos. 

5. Ações Realizadas por Área de Atuação 

5.1. Educação 
A APAE de Bela Cruz foi fundada em outubro de dois mil e um. Desse período 

até dezembro do mesmo ano recebe os alunos e os pais para uma socialização no 
intuito de tomar melhor a convivência, se conhecer e adaptar-se a nova realidade. 
Iniciou o ano letivo em dois mil e dois atendendo vinte alunos dispostos em classe 
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seriam contendo apmximadamemeoitoemcadaumade^ Tevequc inici 
aifabctizandoatodos pois muito dcics nunca tinham frequentado cscoiaantcsc 
tinhajáfaziahastantetempo.fssocausounosainnos uma dispersão que teve que se 
controlada com muitojeito dos professores que usaram dejogos didáticos, materiai 
áudio-visual, materiai lúdico, para conseguir prender atenção dos aiunos, mas logo 
conseguiu sucessões primeiros saltos foram apreciados por todos.Foi uma peça 
teatral onde os alunos apresentaram Monteiro Lobato em Ô casamento da Emília^ 
dai por diante ficou muito mais fácileprazeroso trabalhar com essascrianças. 

Em DoisMileTrêsjápassouaser orientada pela APAEEDUCADORA. 
Iniciou os trabalhos com os alunos dispostos em ciclos por causa distorção 
série/idade, realizou profetos pedagógicos bimestraisjá citados neste relatório onde 
dáumnorte para trabalhar em sala de aula.Continuouaparticipar de eventos 
culturais apresentando peças teatrais, onde em agosto de 2003 ganhou em terceiro 
lugaroprêmio do concurso pontode Eadaŝ  comaparticipação de todas asescolas 
de Ensinoregular, públicaseparticulares. Esseprêmio só veioasomar paraa 
familia apaeana. 

Noanodedoismilequatrocontinuouostrabalhosem ciclos, pois acreditou no 
sucessodoanoanterioredestavezcom novidades, pois participou da seleção do 
projetoSubvençãoDoisMileQuatro,queéum prometo do GovemoEstadual 
contandocomaparticipaçãodassecretariasestaduaisde Ação Social, Educaçãoe 
Saúde, onde foi agraciada comovalor de TrintaeUm Mil Reais pelo prometo, que 
levavaotftulo^CidadaniaelnclusãoSocial^Superando os Desafioŝ . Esse projeto 
trouxe benefícios paraainstituição, além de materiais permanentes,fàrdamentos, 
merenda escolar,aindadisponibilizamprofessoresparaaEducação de Jovense 
Adultos-EJA para os pais dos alunos, poisamaioriaéde classe social baixae 
tiveramque largar os estudosparatrabalhar.Oprojetoaindacontacomcursos 
profissionalizantes para paiseaiunos como: 

^ CrochêeBordado; 
^ Artesanato em Madeira; 
^ Pintura em Tecido. 

Salienta-se que todo material dos cursosfbram comprados pelos recursos do 
pro êtoe tudoque foram confeccionadoporeles foram vendidosem feirinhas 
organizadas pela própria instituição. 

Oano de Dois MileCincotendeaf^uir de maneira estávelecom perspectivas 
de angariar mais fundos financeiros para por em prática novos proietos que estão 
sendo avaliados pelos gestores, pais, alunosecomunidade em geral, pois para que 
dêcertoéprecisoquefuncioneem parceriasharmoniosasentreaspessoasque 
fazem parte dacomunidade. 
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Curso de bordado e pintura em tecido. As alunas Delene (Auditiva) e Lúcia ( 
Deficiente Mental) 

5.2. Assistencialismo Social 
Seguindo o estatuto que em seu artigo 4° alinha K fala na prestação de serviço 

gratuito, permanente, e sem qualquer discriminação de clientela, para que cumpra 
esta determinação conta-se com o apoio da comunidade, pois a APAE ainda não tem 
sua auto- sustentação e isso requer muito apoio de todos os parceiros. 

Alguns eventos são listados abaixo: 

EVENTO DOADOR/PARTICIPANTE N* DE PESOAS ATENDIDAS 

Doação de cadeira de rodas Empresário local (Sr. Marcelo) 01 
Corte de cabelo p/ pais e alunos Cabeleireira da comunidade -

D. Zilma/ Joãozinho) 
50 

Manicure p/ pais e alunos Manicure da comunidade 
(Ritinha) 

50 

Curso de culinária p/ alunos Dona de casa da comunidade 30 
Doação de roupas e calçados pf 
pais e alunos 

Pessoas da comunidade 50 

Doação de leite p/ pessoas 
carentes especiais 

Comerciantes locais 50 

5.3 Saúde 
Na área de saúde a APAE conta com o atendimento do Sistema Único de Saúde 

- SUS no próprio hospital de Bela Cruz. Através do coordenador de prevenção da 
APAE de Bela Cruz são marcadas as consultas, exames e consegue-se prioridade 
no atendimento tanto para clínico geral, como para pediatra e dentista.Os pais são 
avisados do dia e da hora e eles se encarregam de levar às crianças. 
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Psicólogo, Terapeuta Ocupacional, Fisioterapeuta e Fonoaudiólogo atendem 
crianças no Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Especiais Pro 
María Neuma Vasconcelos, que é mantido com uma parceria do Governo estadual 
Municipal. Os cinquentas alunos que aqui estudam são atendidos em todas as 
modalidades. 
É de praxe este atendimento ser feito dento da própria instituição, mas como ainda 
não se tem condições financeiras suficiente para contratação de profissionais, conta-
se com o apoio dos parceiros. 

Professora Genilza e seus alunos da 2a série do fundamental. Classe heterogénea de 
alunos com Síndrome de Down. Deficiente Mental. 

6. Conclusão 
Caminha-se com o intuito de dar continuidade aos trabalhos de uma maneira 

bem eficaz que venha proporcionar benefícios para os alunos e familiares. Os 
atendimentos têm como principal atuação na área de educação, mas sempre procura-
se suprir todas as necessidades dos que aqui estudam. 

Hoje atende-se cinqUenta crianças especiais na sua maioria pessoas carentes, 
tanto da sede do município como da zona rural e pretende-se dá continuidade aos 
trabalhos com o objetivo de que "sozinhos somos fracos mais juntos seremos fortes 
na causa que abraçamos." 

Bela Cruz, 16 de Março de 2005 

& L h a a m A L C L . mzm Q n f t i i - t n S 

francísaP§irliane Araújo^Teixeira 
Presidente da APAE de Bela Cruz 

Wl l tD lAO. 
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Esse trabalho foi realizado com fontes de pesquisas na APAE 
EDUCADORA, LDB 9394/96 e Estatuto da APAE de Bela Cruz- Ce 

Elaborado por María Neila Helcias Moura 
Diretora da Escola de Educação Especial Novo Despertar 

A Correção feita pela Professora Maria Nélia Helcias Moura Vasconcelos 
T Secretária da Diretoria da APAE de Bela Cruz 
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APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS AMIGOS DOS 

EXEPCIONAIS DE BELA CRUZ 
C N P J N 0 04.918.920/0001-44 

M 31-12-2004 

ATIVO 

CIRCULANTE 
Caixa 

Banco c/movimento 
Banco do listado do Ceará 
Conta Corrente TT 100406-3 

R$ 4.252.19 

R$ 4.252,19 

PERMANENTE R$12.714,21 
Imobilizado 

Eletrodomésticos R$ 4.304,00 
Móveis e Utensílios R$ 4 Ó9K00 
Instalações e Equipamentos .. R$ 3 719,21 

TOTAL DO ATIVO 

PASSIVO 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO . 

Patrimônto Social 

TOTAL DO PASSIVO 

. R$ 16.966,40 

RS 16.966.40 

M 16.966,40 

R$ 16 966,40 

Bela Cruz, (Ce.), 19 de julho de 2005. 

i ^ ç j o j m A 

ilveira 
0/0-9 
893-68 

Q J ^ h ^ 6 W ^ J j L â a U f N 
Francisca Girliáàe Arani o Teixeira 

(Presideníe) 



DEMONSTRATIVO DA CONTA DE RECEITAS E DESPESAS 
DO EXERCÍCIO DO ANO 2004, DA 

APAE - ASSOCIAÇÃO DE PATS E AMIGOS DOS 
EXEPCIONAIS DE BELA CRUZ 
CNPJ N 0 04.918.920/0001 -44 

EM 31-12-2004 

TOTAL DAS RECEITAS . 
Subvenções 
Outras Receitas. 

RS 37 806,39 
R$ 31.686,00 
R$ 6.120,39 

TOTAL DAS DESPESAS R$ 33.554,20 
Despesas Administrativas R$ 7.783,20 

Material escolar R$ 904.00 
Material de Limpeza R$ 551.00 
Alimentação RS 5.990,90 
Material de Esporte RS 337,30 

Despesas Diversas RS 14.352,92 
Matenal de Uso c ou Consumo RS 12 759,97 
Energia Elétrica RS 439.76 
Água R$ 320,78 
Telecomunicação RS 832,41 

Despesas d Pessoal R$ 11.418,08 
Salários Funcionários R$ 9.798,14 
TN SS R$ 1.619,94 

SALDO DE CAIXA R$ 4.252,19 

Declaro serem verdadeiras ÍIS informações acima prestadas 

Bela Cmz, (Ce.), 19 de julho de 2005. 

<5>ÍG*^CJ0LC^ 
Francisca Gimane Araúio Te 

X&MJC^ 

Francisca Gimane Araújo Teixeira 
(Presidente) 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER No. L0199/05 
PROJETO DE LEI No. 106/05 
AUTOR: DEPUTADO CHICO AGUIAR 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redaçâo, encaminha para análise e pronunciamento 
acerca da constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, nesta Douta 
Procuradoria Projeto de Lei No. 106/05, de Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado 
Chico Aguiar. Esse projeto Considera de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Bela Cruz - APAE. 

/- DOPROJETO 

Art. 1°- É considerada de Utilidade Pública a Pública a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Bela 
Cruz - APAE, entidade civil, sem fins lucrativos com 
sede e foro na cidade de Bela Cruz no Estado do Ceará. 

2-DA FINAUDADE 

Visa o projeto em tela conceder o Título de Utilidade a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais no Município de Bela Cruz - Ceará. 

3- JUSTIFICA TIVA DO PROJETO 

Em sua justificativa argumenta o insigne Parlamentar, "Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE de Bela Cruz, fundada em 05 de outubro de 2001, na cidade de Bela 
Cruz, é uma associação civil, filantrópica, de caráter educacional, cultural, assistencial, de 
saúde, de estudo e pesquisa desportivo e outros, sem fms lucrativos com duração 
indeterminada, tendo sede e foro na cidade de Bela Cruz...". 

4- DO PROCESSO LEGISLA TIVO 

A elaboração do processo legislativo está previsto na Carta Magna da Nação, em seu art 59. 
incisos I a VII e Parágrafo único. 

A Carta Estadual do Ceará, por exemplo, inspirada na Constituição Federal de 1998, dispõe, 
no art 58: / 
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TIL Www nt í BOO - nx IOO«I PTT TTM 

C I * «oiTo.»oo . r o n u í i z * ct«M 



/ / * \ ^ 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER No. LOI99/05 
PROJETO DE LEI No. 106/05 
AUTOR: DEPUTADO CHICO AGUIAR 

Art 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - Emenda à Constituição; 
II- leis complementares; 
III- leis ordinárias; 
IV- leis delegadas; 
V- decretos legislativos; 
VI- resoluções. 

5- DA INICIA TIVA DAS LEIS 

A iniciativa de leis está prevista no artigo 61 da Constituição Federal, e artigo 60 da 
Constituição Estadual. 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 
I- aos Deputados Estaduais 
II - ao Governador do Estado 
III- ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matéria de 
pnvatividade judiciána, indicadas nesta Constituição 
IV- .... 

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que a Constituição Estadual em seu artigo 60, § 2°, 
outorga ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de deflagrar 
o processo legislativo de leis que disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta, autárquica e fundacional ou aumento de 
sua remuneração; 

b) organização administrativa, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal, da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

c) servidores públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos 
estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de 
policiais militares e de bombeiros para a inatividade; 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
e órgãos da administração pública estadual. 

/ 
1/ 
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Por mais, o Senhor Governador do Estado é, além do Chefe do Poder Executivo, também 
o Chefe da Administração Pública Estadual, ou seja, é o dirigente superior da 
administração pública, ao qual compete privativamente dispor sobre a organização e o 
funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, iniciar o processo 
legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição, dentre outras atribuições. E o 
que está expresso nos incisos I a XXI, do art. 88, da Carta Estadual. 

Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, 

"Direção superior significa orientação política. Abrange a 
fixação do indirizzo generale di governo, a fixação de metas, a 
afetação de recursos, a escolha de caminhos eprocedimentos". 
(In Comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol II , São 
Paulo, Saraiva, 192, pág. 152) 

Cabe salientar, que nào será permitido aumento da despesa prevista, nos projetos de 
iniciativa exclusiva do Governador do Estado (art. 60, § 2o, I da CE/89) 

Por mais, deve também ser observado, que a competência acima mencionada é 
remanescente, ou seja, resta aos Deputados Estaduais a iniciativas de assuntos não 
atribuídos aos demais entes federativos. 

5- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

De conformidade com o Ato Normativo 200/96, Artigo lo., inciso V, compete à 
Procuradoria da Assembléia Legislativa, quando solicitada pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, prestar consultoria Jurídica, examinando o aspecto constitucional, 
legal, jurídico, regimental, de técnica de redação legislativa, nos projetos de lei 
complementar, de lei ordinária, de lei delegada, de resolução, decreto legislativo, de 
indicação, e proposta de emenda à Constituição. 

Assim, o escopo da consulta do Projeto em evidência, está na análise acerca de sua 
Constitu cionalidade e Competência Lesislativa. 

É de plena sabença nos termos do Artigo 206, inciso II, do Regimento Interno deste Poder, 
que à Assembléia Legislativa exerce a sua função legislativa, além da Proposta de Emenda à 
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto. sendo o de lei ordinária 
destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do 
Governador do Estado. . 

/< 
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Destarte, não serão admitidas proposições que versem sobre assuntos alheios à competência 
do Poder Legisiativo e manifestamente inconstitucional. 

A Constituição Pátria, em seus artigos 18, caput e 25, § I o , reza: 

Art. 18. A organização político-administrativa, da República Federativa 
do Brasil compreende a União, os Estados, Distrilo Federal e os 
Municípios, todos autónomos, nos termos desta Constituição. 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, observados os princípios desta Constituição, 

§ 1°. São reservadas aos Estados as competências que não lhe sejam 
vedadas por esta Constituição. 

6- PARECER 

A presente proposição objetiva conceder o Título de Utilidade Pública a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais - APAE de Bela Cruz, fundada em 05 de outubro de 2001, entidade 
civil, filantrópica, de caráter educacional, cultural, assistencial de saúde, de estudo e pesquisa 
desportivo, sem fms lucrativos com sede e foro no município de Bela Cruz no Estado do 
Ceará. 

No Ceará, a Lei Estadual 12554, de 27 de dezembro de 1995, dispõe a respeito da 
Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Pnvada. 

DA LEI ESTADUAL 

O artigo Io da Lei n* 12554, de 27 de novembro de 1995, diz que "A concessão de 
reconhecimento de Utilidade Pública às Sociedades civis, associações com atividade social, 
recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; 
e fundações constituídas no Estado do Ceará, poderão ser declaradas de Utilidades 
Públicas, obedecendo as normas estabelecidas nesta Lei". 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CONCESSÃO DE TÍTULO DE UTILIDADE 
PÚBLICA 

Estabelece o Artigo 2o da Lei Estadual N 0 12.554/95-
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A concessõo de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a 
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição 
legislativa, fazer prova de que: 

1 - Comprovante que possui personalidade jurídica própria, comprovada 
pela Certidão de Registro de Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartóno que 
averbou o registro, (art. 2o, alínea "a") 

2 - Atestado (original) que comprove o efetivo funcionamento durante um 
ano imediatamente anterior, com a exata observância dos estatutos, (art. 2o, 
alínea "b", § 2°) 

3- Documento fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará -
F.C.O.S.C, da Fundação Ação Social, ou autoridade competente, quais sejam: 
Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da 
Cidade, atestando o tempo em que a entidade está plena atividade. (art. 2°, 
alínea "b") 

4- Cópia do Estatuto (autenticada) que comprove: 

1) os cargos de diretoria e conselho fiscal não são remunerados; 
2) não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, 

mantenedores ou associados. Sob nenhuma forma ou pretexto; 
3) em caso de dissolução, seu patrimônio será incorporado ao de outra 
entidade congénere ou ao Poder Público, (art 2o "c") 

5- Apresentar relatórios circunstanciados dos serviços que houverem 
prestado à coletividade, no ano anterior à formulação do pedido, (art. 2°, 
alínea "d") 

6- As entidades são obrigadas a tomarem público os relatórios - a publicação 
dos relatórios e balancetes far-se-á mediante notificação ou afixação em 
local de fácil acesso ao conhecimento da comunidade representada. (§ 2o do 
art. 2 o ) 

7- Apresentar o demonstrativo da receita e da despesa realizadas no 
período, ainda que não tenham sido subvencionadas, e se subvencionadas, 
apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público 
recebidos no período, (art. 2o, alínea "d") 
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8- Apresentar atestado de ilibada conduta e idoneidade moral, fornecido 
pela Secretaria de Segurança Pública - SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por 
um Promotor de Justiça, ou por um pároco, (art. 2o, alínea "e", § 3o) 

Na falta de quaisquer dos documentos necessário para a concessão do Título de Utilidade 
Pública, será concedido um prazo máximo de 30 dias (trinta) dias para que a entidade os 
apresente na sua totalidade, contados a partir de notificação dada pelo Departamento 
Legislativo. Findo tal prazo, em caso de não apresentação dos documentos, o processo será 
arquivado. É o que está expresso no § 4o do art 2o da Lei Estadual N 0 12.554, de 27 de 
dezembro de 1995. 

5- CONCLUSÃO 

Após análise da documentação acostada a presente proposição, constamos que a Entidade 
preenche todos os requisitos para a Concessão do Titulo de Utilidade Pública Estadual. 

Isso Posto, somo de PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei N 0 106/05, de Autoria do 
Excelentíssimo Senhor Deputado Chico Aguiar, por encontrar-se em perfeita sintonia 
com os ditames da Lei Estadual N 0 12.554, de 27 de dezembro de 1995. 

E o parecer que submetemos a consideração superior. 
Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 16 de agosto de 
2005. 

d f ? 
s Cavalcante Mota 

Técnico Jurídica 
Luzi 
Consulto 
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Autoria: DEPUTADO (A) FRANCISCO AGUIAR 
Ementa: Considera de utilidade pública a associação de pais e 

amigos dos excepcionais de Bela Cruz- APAE. 

Justiça e Redação. 

De acordo com o parecer. 

Encaminhem-se os autos à Comissão de Constituição, 

Fortaleza, 16 de agosto de 2005 

WaJráir f?osá-de-Sousa 
Coorderíador das Consultonas Técnicas 

No Impedimento ocasional do 
Procurador 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE LEI N.° 106/05 
A Cidadania em Destaque Considera de Utilidade Pública a Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Bela Cruz. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o É considerada de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE de Bela Cruz, entidade civil, sem fins lucrativos com sede e foro na Rua 
Humaitá, 129 - Centro - Município de Bela Cruz no Estado do Ceará. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de agosto de 2005. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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^AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E SE 

Considera de Utilidade Pública a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais - APAE de Bela Cruz. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° É considerada de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE de Bela Cruz, entidade civil, sem fins lucrativos com sede e foro na Rua 
Humaitá, 129 - Centro - Município de Bela Cruz no Estado do Ceará. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de agosto de 2005. 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4 0 SECRETÁRIO 
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